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Substitua•-se os arts. 12 e 22 da Medida Provisória nQ 70&~ de 
88 de nove•bro de 1994. por u• novo art. iQ, coa a reda~ão abaixo, 
renuMerando-se os de•ais artigos: 

•Art. iQ O Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT-aplicará. 
e• dep&sitos especiais re•unerados no Banco do Brasil S.A-~ o 
~ontante de R~ see.eee.eee.ee (quinhentos Milhões de reais>. 
co• recursos proven)entes da parcela de suas disponibilidades 
que exceder ao valor da sua Reserva KíniMa de Liquidez, 
con~orMe conceituada no art. 99 da lei nQ e.e19, de 11 de abril 
de 1990, COM a reda~âo dada pela lei nQ 8.352. de 28 de 
dezeMbro de 1991. 
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• 
EXPEDIEN'IE 

Centro Gráfico do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOELVRELADEMAGAL~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA Impresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo ASSINATURAS 
LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ------- R$ 23,54 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUI1NHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem: 850 exemplares 

I 12 Os recursos re~erentes aos depósitos especiais de 
que trata o 6caput~ deste artigo seria re•unerados pela Taxa 
Re~erencial <TR>. acrescida de juros de 6% ao ano, ~alculados 
•pro rata die'", independente•ente da legislil~ão que trata da 
re•unera~io dos deMais depósitos especiais constituídos ·co• 
recursos do FAT .. 

§ 2g O ree•bolso dos recursos de que trata o '"caput'" 
deste artigo. salvo se houver necessidade de reco•Posi~ão da 
Reserva Híni•a de Liquidez do FAT, serã efetuado. pelo Bane~ do 
Brasil s.A., ea única parcela. no prazo aáxiao de 12 (doze) 
•~ses, a contar da data de sua e~etiva aplica~âo.• 

JUSTIFICATIVA 

De acordo coa a legisla~ão especiTica do FAT (Leis nQs 8.819/98 
e 8.352/91). ~icou deTinido o conceito de uaa Reserva Híniaa de 
Liquidez desse fundo destinad~ a garantir, ea te•Po hábil, os 
recursos necessários ao pagaaento das despesas do Prograaa do 
Seguro-Desemprego e do Abono Salarial de que trata o art. 239 da 
Constitui~ão. 

Esta eaenda tea por objetivo assegurar a plena eTicácia daquele 
disPositivo (art. 9Q da Lei nQ 8.819. co• a reda~ão dada pela Lei nQ 
8.352/91), se• entrar no •érito da nova destinação que ora se 
pretende dar aos recursos objeto desta HP. Poréa. é iaportante 
deixar claro que o FAT so•ente poderá aplicar e• depósitos especiais 
no Banco do Brasil o •ontante de RS 588,8 •ilhÕes, caso haja 
disponibilidade de recursos na sua Reserva Miniaa de Liquidez. 

Da aesaa foraa, Pretende-se garantir 
de reposição do nível de recursos daquela 
será obrigado a antecipar, parcial ou 
aplica~ão ora autorizada. 

que, caso haja necessidade 
Reserva. o Banco do Brasil 
total•ente. o resgate da 

Objetivando ainda dar •aior g~rantia de que o FAT não serâ 
prejudicado e• sua rentabilidade por conta deste ~•présti•o a ser 
efetuado pelo Banco do Brasil S.A.r incluiu-se, no.§ 1.9 do art. 19 
dest• E•enda, a •en~ão explícita de que este e•présti•o n~o estará 
sujeito a taxas de re•uneração •enores do que as estabelecidas nesta 
HP nQ 7ee • 

. r=~=====±~='"'==' =======-___jl 
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ftEDJDA PRDVISORIA NO 700, do 08.11.94 

[ 
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Dar ao art. 1R da "6dida Provisória nR 700, de 08 de novembro da 

1994, a seguinte redaçlo: 

•Art. 1D - O fundo de A•paro ao Trabalhador - FAT alocará 
e• depósitos especiais remunerados, no Banco do Brasil S.A., o 
montante de RS SOO.ODO.ODO,OD (quinhentos milhftaa de reais) , 
a sere• remunerados pela Taxa da Juros da Longo Prazo - TJlP.• 

JUSTIFICATIVA 

O Fundo de Amparo ao Trabalhado~- FAT foi criado no sen­
tido da pro•ovar o creact•ento da econo•ia e a garaçAo de empregos • 
Historicamente, roi re•unarado co• um indica de correçlo ou atualiza­
çlo •onetária. A partir do Plano Collor 11 passou a ser remunerado p~ 
la TR-Taxa Rararancial, que tinha o sentido econ8•ico de correç~o •o­
netária até o plano de eatabilizaçlo que i•plantou s nova moeda - o 
Real~ 

A partir do ao•anto que o governo criou a TJLP, através da 
"adida Provisória 684, esta dava ser a ta~a da remuneraçlo daaaea re­
cursos. Nlo te• sentido oa recursos recebera• ramuneraçaaa difsrentaa, 
quer a aplicaçlo aeja para a produçlo agr1cola ou industrial, aia que 
o financia•ento da atividade agrlcola á tio i•portante quanto o de ati 
vidade industrial para que se alcance a estabilidade da aconomia. Nlo­
vamoa porque nAo ae possa possibilitar que o setor agrlcola aeja i~ 
•ente beneficiado co• financiamentos e baixos custos que incentivam Õ 
aumento da produçlo. 

[ ) J 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

00003 J 
t-'IP00700 

rr------,==o-=--:c=== roto•osoeio:-:=:---::c::--:-::=-------, I' "EDIDA PROVISóRIA N9 7ee. DE 1994 1 

[_~~~----_ -_ -=_ -_ ~~~ -~-~-·~~_:'~~~~--------'1 ro==--·"'-·~ .~- Oep~tado JOSÉ SERRA . L__ ___j 

r,-----------------------------m=-----------------------------, 
Substitua-se. no a~t~ 3Q da HP n~ 780. de 88 de nove•bro de 

199~. a expressão ·os recursos de que trata o art. tº desta Hedida 

!Provisória serão aplicados •••• ·pela -xpressão ·o Banco do Brasil 
S.A. aplicará os recursos originados do~ depósitos especiais de que 
trata o art. 1e desta Hedida Provisória •••• •• 

JUSTIFICA TI VI\ 

A e•enda e• questão não altera o conteúdo do dispositivo e• 
tela. poré•. corrige tecnica•ente a re~a~ão dada pela KP n2 7ee. 
haja vista que a aplicacão no custeio aQrícola não será efetuada co• 
r~cursos do FAT. •as. si• co• r~cur~os. g~ridos prlo Banco do 
Brasil. qu~ são proveni~nt~s das d~pósitos especiais a sere• 
aplicados pelo FAT naqu•ta institui,ão ~inanceira~ 

I~ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS L 00004 

t1F"007"00 

J 

j 
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r I ..__,..,.. Z ......., ...... ,.. .3 J 
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,------------------lU•Q-------------------, 

Dê-se ao art. 3g da "adida Provisória nQ 700, de 08 de novem­
bro de 1994, a seguinte redaç~o: 

"Art. 3g - Da recursos de que trata o art. 1Q desta 11\e­

dida Proviaórie serão aplicados, excluaiva•enta, em crédi-
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to rural,no custeio da safra 1994/1995, das lavouras de arroz, 

faijAo, mandioca, •ilha, soja e trigo, obedecidas as nor -

mas astabelecidaa pelo Conselho "onatário Nacional C"N 

para oa financia•antoa da espécie, exceto aa taxas de ju­

ros que deverão ser, no •éximo, iguala a TJLP - Taxa da J~ 

roa de longo Prazo. 

:lJSTIFICATIVA 

O Fundo da Amparo ao Trabalhador - FAT foi criado no senti­

do da promover o crase imanto ·da acono•ia a a geração da a11pregoa. Hia­

torica•anta, foi remunerado com u• Indica da corraçlo ou atualizaçlo ~~~ 

n~tária. A partir do Plano Collor li passou a aar remunerado pala TR -
Taxa Referencial, que tinha o sentido econftmico da correçlo monetária, 

até o plano da aatabilizaçAo que implantou a nova •oada - o Real. 

A partir do momento que o governo criou a TJLP, através da 

Medida Provisória 684, aata dava ser a taxa de ra•uneraçlo desses re­

cursos. O financia•ento da atividade agr1col6 i tio i•portanta quanto o 

da atividade industrial para que se alcance a estabilidade da econo•ia. 

Dal a nossa E•ende, que objetiva possibilitar que o setor agr!cola ta•­

bi• seja beneficiado co• financiaaantoa a baixos custos, que incentive• 

o au•ento da produçlo. 

[ 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
HP00::7·00 
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L_.___!' ovo 

r,----------------------mm---------------------------, 
In~ lua-s~ o seguinte novo artigo na "edida Provisória nQ 

de 88 de nove•bro de 1994. co• a reda~ão abaiKoC 
788. 

•Art. -O pra%0 de seis •eses a que se retere a 
·a·. do inciso 11. do§ 2Q. do art. 9Q da Lei nQ 8.819. 
de abril de 199e. co• a redação dada pela Lei n2 8.352. 
de deze•bro de 1991. passa a ser de doze •eses.• 

alínea 
de 11 
de 28 



7106 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

JUSTIFICA TI UA 

A presente e•enda te• por objetivo •odi~icar o aitodo de 
cálculo da Reserva Kíni•a de Líquídez dO FAT, de ~or•a a garantir. 
co• •aior seguran~a. o paga•ento dos benefícios do seguro-deseaprego 
e do abono salarial de que trata o art. 239, que constitue• as 
final idades precípuas do FAT. 

Novembro de I 994 

r -] 
.------

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MIS.TA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N" 706, DE 11 DE 
NOVEMBRO DE 1994; QUE "AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO 
DA MARINHA MERCANTE - FMM, EM FAVOR DA COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO 
LLOYD BRASILEIRO - LLOYDBRAS". 

CONGRESSISTAS EMENDASN"S 

Deputado CLOVIS ASSIS 001,002,003,004. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS J 
~~·•• ~ • •IIO•osii;ÃO 
1 ~11 ~ Emenda à ~adida Provisória nº 706, de 11 de novembro/199 

L..:ro--~;~:=~~~~;~=--w•_~-:=-_____ _jl ,--I, ~·-"""•-----, /~sputado Clovis Assis . _ ___j 

"I'--=------""'---=-------~ 
. 1Q-,__ 2 0-....,.~ 30--- 4 0-.on-•"" 9 Q-•~•~m.orr1110 .........._ 

..-----------~----------., 

Dê-se ao caput do Art.2°. a redação seguinte: 

"Art. 2°. Após a promulgação desta Lei o estatuto 
social da empresa Lloyd Brasllelro - LLOYDBRÁS - será adequado ao sistema 
de administração por co-gestão. mio participando Jo Programa Nacional de 
Desestatização." 
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Suprima·se o parágrafo único do Art. 2° 

Suprima-se o inciso ID Jo Art. 3° . 

.JUSTIFICATIVA 

O Lloyd Brasileiro, ~!ttpresa Je l 04 anos de idade. foi a entidade 
que abriu nossa linhas de navegação através do mundo. Fruto de enfrent.amento 
entre sua administração e a Presidência da República. Jurante o governo Collor, 
a qual a antiga administreção mondou pan1 portos onde o Lloyd tinha dívidas os 
melhores navios, para estes serem arrestados e, desse modo. se forçar o governo 
a resolver pendências fmanceiras passadas, foi o Lloyd levado à situação de 
perder credibilidade junto aos clientes (arrestos) e. conseqüentemente, ir tendo 
dificuldades cumulativas. As tentativas de solução não eram ~Sfobais; íntentava-se 
sanar um problema sem dar-se condições de recuperação global à Companhia. 

Lamentamos tudo acima descnto e louvamos a iniciativa do 
Congresso NachJnal que no dia lt1- de JUnho do corrente ano aprovou a Medida 
Provisória 499/94. adotando. na fonna do Projeto de Lei de Conversão, 
providências tendentes a recuperação do Lloyd Brasileiro. esvaziando. no que diz 
respeito 8. venda de ativos da empresa-- Art2° e ser Pará,gratO Único e inciso m 
do Art..3(1 ·-, oJ conteüdo da presente Medida Provisória. A emenda ora 
apresentada tem por escopo garantir, respeitando decisáo jà tomada por este 
?arlamento. a mtetra realização de wn plano completo que visa a plena 
recuperação da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro - Lloydbrás. 

Por oportuno lembra-se que a supressão do Paragrafo ónico e 
respectivo Art.2° e inciso IIT. do Art. 3°, se justifica porque o emprêstimo foi 
concedido por conta e risco do Fundo de Marinha Mercante e ao determinar tais 

dispositivos. a "imediata venda de ativos" da Companhia para pagamento do 
emprestimo. fica fiustrado o objetivo mal\Jr da opera.çào financelra. porque ao 
invés de apoia-la. muito ao contrário, contribuirá para a liquidação de suas 
unidades produtivas. dificultando mais ainda a obtenção de receitas necess8rias à 
marutençâo da Empresa e ao pagamento da obrigação contraída. 

Diante de todo o exposto, tomo por prudente e justa a emenda por 
nÓs apresentada. ao confirmar decisão jã. fi.Jli18.da por esta Casa CongressionaJ 
evitando um contlito de posições. Nestes termos, solicito dos nobres pares a 
aprovação da presente emenda. 

Terça-feira 22 7107 



7108 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1994 

00002 J 
cG·G·"~~C .._ __ ._ ... _,~~~~:_-_-:_,_"_ ... _._,~~~~~~~~-·"_ . ., _______ -_:_r_-_-_-_._"'_"_=.--1 _ __] 
r,--------------------------·o~-----------------------~ 

De-liC ao art.4' & n:daçaD scguiDic: 

'Art. 4'. Fie& o Poder EXCQIÓvo &UUllizado IICil!KCdcr, & partir do I do 
novembm de 1994, novo emprestimo à Componhia de Nav<giÇio Uoyd B · 
LLOYDBRÀS,uo valor do lU 7.000.000,00 (IGlt milhõca de l<lisi. dc$tinado cxclusivllllCil 
pagamentO rela!ivo aos salários de ~ a daembro de 1994 e 8Jl 13' sa1irio doa ...,. e~~~~~rr.r,a!~ 

Pulml'o imi:o. De fonna a ~ a conaa apijc:açio 
recursos a que se retere w At!igo, ã SeaetW Fedel:al de Conlrole devem vt:illw =salm""* 
valon:s pagos. dando ci!oàa 10 Minislro de Estado da Fmuda. • 

r 

JUSfiFICATIVA 

Afastada a hipótese de tiquidat;lo da Clllplm pelo govano. impl!e-sc 
,...,....., !lnAnrtiro da 1JleSilla, qualquer que seja o deslioo • ser dado 10 lJo)d ilJ1UIImolllle. 
Em 13Z!0 do PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO DO U.OYD, çmvado c . 
pelo Ministério doa Trmsportes. auaves de nora té.aJira, fica dcs!>roVido de IIOIIIido o 
P1=1A: ortigo se vinculado a vcoda imediata de ativos opcracioDais do LLOYD, os quaiJ 
~na geraçlo de rtt.eita t.ollllwme previsto no retendo piiM. 

t-tP00706 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
00003 J 

L~~~~~~-~------------~1 I' ~--~ __ Deputado Closis Aeais . _ ____I 

I
"' ________ ,.,_-;::;---=------r----. 
_ l í! · .,..._ 2 O -.,.,..,_,. 3 O --cana 4 O -OOTrw. 9 O- ,...,Prn.orn"OQ .._ 

c6•G•"•~ Lc ___ ._ .. _' ______ '_"_"'_"_'~~~~~~~~-'"_'"_-_-:_-_"'1_-:_-:_~_·~-~-__l 
,.-----------------------~------------------------, 

paao6'. 
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• Art. s•. Sert tato aporte imcdiaiD de 1m11101 do T....., Nacional, como 
c:mptslimo ater rasutido <0111 oomtua da LIBOR JDiis 2% 10 mo,oo valor cqbivakmc a US$ 
45.000.000,00 (q1l11<1111 e cinco milhi!es de dólara) A Companbia de Naw:gw;lo Lloyd B!ISikiro, 
com2 (dois) IDOS de Cllmcia c amonizlçioan 12 (do1.ci partdu wais. 

Paripfo Unia>. O gowmo r.dall utílimt. 1111 c:umpiiuJaW dcolc lll1igo. a 

iDsli1uiçio de aidilo que julpr adequada Jl8ll ralizaçlo da opeiiÇio finaucála. • 

JUSTIFICATIVA 

Aâslada a bipótoie de liquidaçlo da empi<S& pdo govano. impllc.& ICIIizar o 

i&liCiiiDCIIW fioaDI:ciro da 1DCS1D1, qualquer que seja O dcsàno I ter dado 10 Lloyd fumriiiiiCIIIe. A 

injeçlo de reamos n=ssiria 10 SllllC8illtlllll. ~uan1ilkada em USS 45.000.000,00, dcstiDa-sc 1 

liquidaçlo de dividas de CUSII:ÍO W2ICidu, inl/CSiimcntos DI recupcDÇio de navios C aJStio DI Jàse 

de ~ du opcnçl!ca da cmpaa. O volume de RCIDlS é i8ual 10 PIANO DE 

SANEAMENTO FINANCEIRO DO U.OYD, aproqdo c .,...,;n1w1o pr8 Miilll!rio doi 

'l'llmporlt.'. almts de DOia~ 

Terça-feira22 7109 
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HF'00706 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
00004 

§ ··;•;7y41 rEmenda à l'ledida Prouisória~-;;;·~0::6:-,~da-1-:-1-------, 
_ _ _ de novaiDbro/199 

,.- •ur<»-----------, 
._I_D•_P_u_t_a_oo_C_l_o_v>_·ac..:.cA.:.••:.:i:.:•:...c_ ____________ __j, r-~·-M.o=:I 

r. ---:-:~:::--::-;:::----::::-·'"·--:-:~--;::---------, - 1~---- 20·.....,.,.~ ,31__: -Toç.&TIIIl 4[j•oorriVA 9Q., ..... ~ ........ 

r--'"""--, r---· M'O> --,---

L___ ___j ~~----------·_ ... _ ... _u_'_~---·~_·•_•========-"_'~-"-~ _ _j 
~------------·~----------------~ 

-~, ap6o ollliBO ~·.o .....,.llliBO 6', ........,iiidcHe o -llliBO 6' paa7'. 

~Art. 6'. Pic:t a Uuilo auDizà allllllllir a aepil*r diWIII da t)-.qltrD• 
~~-Uavdllruileiro-ll.OYDBIIAS, todll a Vl!omclolj!OIIDdo--
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c)~ 10 F\mdo Nanl,110 wlu' dt US$ 8,l milbiSos (oito milbiSos e .,-.,. 

d)~aoF\mdodtlúri*w..-.,""-dt~UUil,!milbiSos( 
milbiSos e.,-.,. mil dolilla~ 

JUS'IDICATIVA 

Afamda a bipbtcst de liquidaçlo da cmprm pelo goV<IDO. impl!wc realizai 
,. .... .,.ntn tlDaDceiro da mesma. qualquer que soja o dcs1ino a "" dado ao Lloyd t\nunmelllt. 
3SSU11çio de dividas da empresa CSiá prciA no PLANO DE SANEAMENTO FINANCEIRO 
U.OYO, apnmdo e """"'""boM pelo Minisltrio dos TranspOIIOL llllvts de 11011 t«mca. 

- -------------

Novembro de 1994 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N• 709, DE ll DE 
NOVEMBRO DE 1994, QUE "·FIXA CRITÉRIOS PARA A PROGRESSIVA UNIFICAÇÃO 
DAS TABELAS DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES CIVIS, ALTERA O ANEXO 11 
DA LEI N• 8.237, DE 320 DE SETEMBRO DE 1991, PARA IMPLEMENTAÇÃO DA 
ISONOMIA A QUE SE REFERE O § I" DO ART. 39 DA CONSTITUIÇÃO, E DÁ OUTRAS 
PROVII)ÊNCIAS". 

CONGRESSISTAS EMENDASN•s 

Deputado AGOSTINHO V ALENTE 001,002,003,004. 

HF"00709 

0000:1. 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 709, de 11 de novembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificaçio das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis. altera o Anexo 11 
da Lei o• 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para implementaçio da isonomia 
a que se refere o art. 39, § I" da 
COliSiituiçlo Federal. e dá outras 
providências. 
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EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se. ao artigo r. a seguinte redaçio: 

• Art. r. A equiparaçio do veocimento básico dos servidom civis elo Poder 
Executivo ao dos servidom dos Poo-s Legislalivo e Judiciário. bem como do 
Triblmal de CODIOS da Uniio e do Ministirio Público da Uniio, fa-sc-8 de 
forma gradaliva e DOS limites das disponibilidades financcilas e OIÇallleDiárias 
da Uoiio, mediante a implaalaçio de malriz isonômiça de vencilnentos, que: 
I - terá como limite iDferior o menor vencimento básico penoi1iclo c, como 
limite superior o maior veocimento básico pennitielo como teto, DOS tamos da 
Lei n• 8.448, de 1992, ou seja, vinte vezes o menor; 
n -deverá permitir a alribuiçio de faixas de veocimentos, ~ aos eorsos 
de atribuições iguaU ou assemelhadas, deDiro do mesmo Poder ou emn: os IJis 
Poo-s; 
m -servirá de base de cálculo para as gndifiçações de atividade e usemdhad•s 
e demais vsmtageos devidas pelo efetivo exercício e para as vantagens 
espe<:ífi<as de çada camúa ou <alegoria, destinadas a refletir a complexidade 
das tarefas, 81811 de respemsabilidade e qualíficaçio exigidos para o seu 
exercício. 
§ 1". Ficam reajusladas, a partir de 1" de setembro de 1994, as Tabelas de 
vencimentos e vanlagells de que tn11am os aooxos da Lei n• 8.460, de I 992, 
aplicáveis aos servidom públicos civis do Poder Executivo da Uoiio, em 20,48 
%(vinte inteiros e quarenta e oito centésimos por cento). 
§ 2". A aplicaçio do reajuste de que tniiB o Jlllá8rafo aoterior aos servidoros 
civis que, por força de deci.sio judicial ou administrativa, já estejam pereebendo 
vencimento equiparado aos das tabelas vigentes para o Poder LegiSialiw, far..se­
á mediaote COI1IpeDSIIÇio de valor.s, sem reduçio do valor do VCIICimento. 
§ 3". É vedada a extens1o elo reajuste de que tniiB o § 1" aos servidom públicos 
civis dos demais Poderes da Unilo e elo Ministério Público da Uoiio cujos 
vencimentos básicos tenham sido elevados em percentual superior ao dos 
servidom do Poder Executivo, mediante a concesslo de reajustes superiores 
aos previstos nas Leis n• 8.622 e 8.676, de 1993, separadamente ou já 
incorporados ao vencimento básico." 

JUSTIFICAÇÃO 

As tenWivas de se fazer a isonomia em nosso pais slo velhas de 80 aoos. Até 
hoje, nio se conseguiu atingir este objetivo, em parte pelas dificuldades fiDanc:eins e 
OIÇ8IIlCillária Mas o princi1J81 motivo é resistência elos atores políticos no J110CCS50, 
especialmente os que detém situal;io privilegiada Uma outta dificuldade é a 
deliberada oposição a que se entenda o que é, verdadeiramente, a isonomia: nio é todo 
mundo gaohar o máximo, ou todo mundo gaohar igual. É ganbar igual quem faz a 
mesma coiaa, independentemente do órgio ou Poder onde lrabalhe. 

É por isso que só se fará isonomia quanclO o Técnico de Contabilidade do 
Judiciário, Legislativo e Executivo, por exemplo, tiverem o mesmo veocimento e 
vaotagens básicas, ressalvadas, como diz a Constituição, as vantagens relativas à 
natureza ou local de hbalho, destinadas a compensar condições peculiares de 
exercício que demaodem maior desgaste ou dificuldade. A regm se apli<a a todos os 
C"'l!OS que tiverem similar. Um policial ja:mais será atingido pela "isonomia enue 
Poderes", pois nio há quem exerça esta t.arefa DOS demais Poderes, mas o médico e o 
engenheiro, sim. Um fisçaJ de tributos, da mesma forma, deve ter isonomia dentro do 
Executivo com outros fiscais que exerçam tarefas semelhaotes ou idênticas. Nunca 
com um técnico do Judiciário ou Legislativo. Nio se compara o que nio tem 
comp81"11Çio. E. aos militares, esta premissa é mais do que válida: é taxativa. Como 
incluir os militares na isonomia ? A quem comparar um tenente-aviador ou um cabo­
corneteiro ? Somenee há alguma espécie de comp1!111Çio, e ainda asso;, relativa, no 
<aso dos oficiais-generais com os civis mais graduados, e no çaso dos taifeiros, 
comparáveis aos <argos operacionais do serviço civil. 
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A Medida Provisória em tela tombém não representa avanço neste sentido. 
Limita-se a conceder - aleatoriamente - reajustes de vencimentos diferenciados entre as 
diversas tabelas, procurando compensar em parte um reajuste difem~ciado dado aos 
militares na data-base de 1993 e estendido aos servidores do Legislativo e Jodiciário. 

A única forma de fllz.er isso coerentemente com o objetivo final é definir uma 
meta: a malriz isonômica, aplicável aos três poderes, contemplando todas as faixas de 
vencimento básico. do menor ao maior, P8l1l que se possa definir, nesta "gnlde" única, 
quem ganhará quanto, desde que obedecido o princípio básico da isonomia 

Por ora. para o.io tornar ainda mais complexo o quadro, o mais racional e 
conceder a todos os set\'idores civis do Executivo, inclusive os ocupontes de cargos em 
comissio e fimções gratificadas, o mesmo pen:eDIUOI de reajuste (20,48 %), que foi o 

arbitrado pelo Governo como o concedido aos servidores de uivei médio do PCC e 
Universidades. onde se concentra o maior contingente do serviço público. Assim. se 
garante pelo menos que todos serio beneficiados com o mesmo reajuste, já que, em 
janeiro de 1993, os 28,86 o/o deveriam ter sido também concedidos igualmente a todos. 

E. como reza o art. ~·. fica lllribuída à Comissão Especial definir - P8l1l vigorar 
de preferência a partir de novembro - · esttutui1Ida a nova tabela, unificada, a 
"mlllriz isonômica", que deverá atingir a s servidores, de todos os Poderes. 

tFjF"00709 

"~000ê 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 709, de li de novembro de 1994, 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis. altera o Anexo li 
da Lei n' 8.237, de 30 de agosto de 
1991, p&l1l implernentaçilo da isonomia 
a que se refere o art. 39, § t• da 
Constituição Federal. e dá oulras 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . No pt1120 fixado no arl 4", o Poder Executivo enviará ao 
Congresso proposta de reestiuturaçio de seus cargos de coofiança e 
fimçõcs de direçilo, cbefia e assessoramento, a fim de estabelecer 
isonomia de ~buições entre estes e os vigentes nos Poderes Legislativo 
e Judiciário. 

Novembro de 1994 
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Parágrafo único. A proposta de que trara ·o capu1 'CudSiaciritta á 
necessidade de racionaJinçio da estrutura. a redução 'Cio quantitativo 
total de cargos de confiança e funções de dircçio chefia e assessonunento 
e finrt as normas Para o seu provimento, obedecido o disposto no art. 
37, V da Constituição." 

A estrutura de cargos comissionados do Poder Executivo, hoje, é caótica. Mais 
de 18.000 cargos de confiança se acumulam pelos órgãos e entidades da administtaçio 
federal. I.Jitrapassam a marca de 57.000, se smnados às funções gratificadas de 
diferentes espécies. E, se somarmos as Gratificações de Representaçio e Gratificações 
Temporárias e assemelhadas, chegaremos a mais de 65.000, ou seja, 10% do total do 
efetivo federal. 

Ao mesmo tempo, os cargos de mais alta responsabilidade, encamgados da 
dircçio superior da Administraçio, têm retribuições irrisórias. frente ao seus atributos. 
No Poder Legislativo e Judiciário, os mesmos cargos têm retribuições muito 
superiores, refletindo uma política mais apropriada às mesma situações. 

Se, ao loogo do tempo, se procura avançar oa isonomia entre os cargos efetivos, 
e na atribuição de melhores retribuições a estes cargos, é necessário também pensar oa 
estrutura de retribuições dos cargos comissionados. A Lei n• 8.911. recentemente 
aprovada, resumiu-se a regulamentar ·a incorporação dos "quintos". sem nada 
ac:rescenter á racionaliZllçio da eslnJI1ml dos cargos comissionados e á revisio de suas 
remunerações. 

A presente emenda visa alertar para a necessidade desta revisio. necessária para 
que o futuro mandatário da Naçio possa condições de goveroabilidade e para que a 
isonomia seja completa, alC811Ç&!ldo ·dores públicos. 

Sala das Sessões. l..~~\4 
~ry~,..A../ 

t"iF"00709 

00(~03 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 709, de 11 de novembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
wtilicaçio das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis. altera o Anexo U 
da Lei n• 8.237, de 30 de agosto de 
1991, para implementaçio da isonomia 
a que se refere o art. 39, § 1• da 
Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se, ao artigo 4°, a seguinte redaçio: 
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"Art. 4'. No mês de novembro do corrente ano, o Insidente da 
Repliblica, ouvida a Comissão Especial de que trata o art. 5' e os órgãos 
competentes, encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei 
instituindo a matriz isonômica de vencimentos, aplicável aos servidores 
públicos civis dos Podere. da União, bem como proporá as demais 
medidas necessárias à continuidade do processo de Jmplementaçio da 
isonomia de vencimentos no âmbito do Poder Executivo." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação do art. 4' é incorreta, pois detennina que o Presidente da Repliblica 
adotari medidas legais neeessiriaa à implementaçio ds isonomia. Poderia o 
!nsidente da República adotllr medidas ilegais, sem incorrer em crime de 
responsabilidade ? Ou estllrá se concedendo uma delegaçio legislativo, para que 
legisle por conta própria, sem ouvir o Congresso ? 

Para dar à nonna conteúdo mais correto, propomos a presente emenda. 
determinado que o Presidente da República envie Projeto de Lei ao Congresso, cujo 
objetivo será implantar a matriz isoiiÕmica válída para os três Poderes, bem como 
propor as demais medidas consideradas pela Comissão Especial para implementar a 
isonomia interna no Poder Executiv~~ à. complexidade dos seus quadros de 
pessoal e multiplicidade de carreiras \ue 56 internamente tém paradigma para a 

ison~:a das Sessões, ti /n )~4 ,\_ 

Hl::·00709 

MEDIDA PROVISÓRIA N• 709, de 11 de novembro de 1994. 

Fixa critérios para a progressiva 
unificação das tabaleas de vencimentos 
dos servidores civis. altera o Anexo O 
da Lei n' 8.237, de 30 de agosto de 
1991. para implementaçio da isonomia 
a que se refere o art. 39, § I' da 
COnstituiçio Federal, e dà outnos 
providências. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. . Será concedido adicional de vencimento aos servidores pelos 
cursos realizados, com aproveitamento, inerentes ou essenciais ao 
ingresso e prom<>Ção nas respectivas Carreiras. 
§ 1'. O adicional a que se refere o "caput" será devido a partir da 
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conclusão, com aproveitamento, do CUISO correspondente. 
§ 'Z'. São fixados os seguintes percentuais de adicioual, incidentes sobre 
o vencimento básico: 
I - 10 %, no caso de cuno de aperfeiçoamento, especializaçio ou 
fonnaçio JlRVÍslos em regulamento com carga honíria de 200 a 1.200 
horas; 
U - 18 %, no caso de cuno de aperfeiçoamento, especializaçio ou 
fonnaçio PRVistos em regulamento com carga honíria entro 1.200 e 
2.000 horas; 
m - 35 % no caso de cuno de fonnaçio JlRVÍSto em regulamento com 
carga honíria superior a 2.000 horas, ou cuno de mesttado, 
aperfeiçoamento ou especialização específicos. JlRVÍSioS em 
rcgoJiamento; 
IV - 70 o/o no caso de curso de doutorado ou de altos estudos, JlRVÍSioS 
em regulamento; 
§ 3". Ressalvados os casos JlRVÍSioS em regulamento. será devido ao 
servidor que possuir mais de um cuno o adicional de maior valor. 
§ 4". Os adicionais de titulaçio, e as gratificações de habilitaçio 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes sctto ajustadas 
ao disposto neste artigo, vedada a perccpçio cumulativa das devidas Por 
mais de um curso." 

JUSTIFICAÇÃO 

Se aos servidores militares são estendidas e majoradas Gratificações de 
HabililaÇio e Indenizações de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os meios direitos. 

A presente emenda visa. portanto, estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissioual, hoje atribtúdas a algumas carreiras e categorias, de modo a 
:nccntivar o processo de profissionalivçio pela via da sujeição a cursos de f011110Çio e 
treinamento. 

É esta a premissa que justifica que todos os servidores militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo principio deve ser aplicado aos civis, 
apenas tend<He o cuidado de regulamcn1ar a concessão destas van~ [111111 cvi1ar 
distorçacs e o aproveitamento de situações como os ch•m•dos "cursinhos. Waliua" 
[111111 a atribuição indiscriminada de vant~!lo.._ 

Sala das Sessões. l t/ 11) ~~ 

'1lfl>. 1.:€\J ':.1\ \){.V \) )U;\)'\€ 

~ ltt~ 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO------------

1- ATA DA 159' SESSÃO, EM 21 DE NOVEMBRO 
DE 1994 

1.1- ABERTURA 
12- EXPEDIENTE 
1.2.1- Requerimentos 
N" 850194, de autoria do Senador Jamas Passarinho, solici­

tando que seja considerado, como licença autorizada, o periodo de 
1 o a 11 de novembro do corrente ano. Votação adiada por falta de 
quorum. 

N° 851194, de autoria do Senador José Sarney, solicitando 
que seja considerado, como licença autorizada, o período de 25 de 
outubro a 18 de novembro do corrente ano. Votação adiada por 
falta de quorum. 

W 852/94, de autoria do Senador Magno Bacelar, solicitan~ 
do a transcrição, nos Anais do Senado, do editorial intitulado Pro .. 
va inconteste, do Jornal do Commercio, de Recife, datado de 14 
de novembro em curso. 

N" 853/94, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
solicitando a transcrição. nos Anais da Casa, do artigo Justiça a 
um lutador, de autoria do Senador Josaphat Marinho, publicado 
no jornal Correio Brazitiense, edição de 20 de novembro de 
1994. 

N° 854194, de autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Se~ 
nado n° 130, de 1993, que concede ao idoso e ao deficiente fisico 
ou mental, o beneficio da percepção de um salário mínimo mensal, 
desde que comprovem não possuir meios de prover a própria ma­
nutenção ou tê-la provida por sua família. regulamentando o inciso 
V do art. 203 da Constituição Federal. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 
Recebimento da Mensagem n° 352/94 (n° 1.025/94, na ori· 

gem), de 18 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da RepÚ· 
blica, solicita autorização para que o Estado de Minas Gerais pos· 
sa contratar operação de crédito externo no valor de cento e cin­
qüenta milhões de dólares norte-americanos junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco 
Mundial), destinada a fmanciar parcialmente o Projeto PROQUA· 
LIDADE- Programa de Qualidade de Educação Básica em Minas 
Gerais. 

Recebimento da Mensagem D0 353/94 (n° 1.026/94, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repíblica solicita autori­
zação para que o Brasil possa contratar com o Banco do Brasil 
S.A., agência Grand Cayman, operação de crédito externo no valor 
equivalente a até noventa e uni milhões e vinte e cinco mil dólares 
norte-americanos, para repasse de recursos obtidos por meio de 
garantia da Export Kreditnamden - EKN. agência oficial sueca, 
destinados ao fmanciamento do projeto do Sistema de Vigilância 
daAmazônia-SIVAM 

Recebimento da Mensagem n° 354/94 (no 1.027/94, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República solicita autori­
zação para que o Brasil possa contratar operação de crédito exter· 
no com a Raytheon Company no valor de até duzentos e trinta e 
nove milhões e duzentos mil dólares norte-americanos, destinados 
ao fmanciamento do Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô­
nia-SIVAM 

Recebimento da Mensagem D0 355/94 (n° 1.028/94, na ori-

gem), pela qual o Senhor Presidente da República solicita autori­
zação para que o Brasil possa contmtar operação de crédito exter­
no com o Banco do Brasil S.A., agência Grand Cayman, no valor 
equivalente até cento e cinco milhões, quarenta e seis mil, seiscen­
tos e sessenta e oito dólares norte-americanos e cinqiienta centa­
vos, para repasse de recursos obtidos com a garantia do Export­
lmport Bank of United States of America-EXIMBANK, agência 
oficial norte-americana, destinados a financiamento do projeto do 
Sistema de Vigilãocia da Amazônia-SIV AM 

Recebimento da Mensagem D0 356/94 (n° 1.029/94, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República solicita autori­
zação para que o Brasil possa contratar operação de crédito exter­
no junto a SIVAM Vendar Trust, no valor de até quarenta e oito 
milhões de dólares norte-americanos, destinada ao financiamento 
do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia-SIV AM 

Recebimento da Mensagem n° 357/94 (n° 1.03(}'94, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da Repíblica solicita autori­
zação para que o Brasil possa contratar com o Banco do Brasil 
SA., agência Grand Cayman, operação de crédito ex temo no valor 
equivalente a até um bilhão, duzentos e oitenta e oito milhões, du­
zentos e cinqüenta e cinco mil e trezentos e setenta dólares norte­
americanos, para repasse de recursos do Export Import Bank of 
United States of America-EXIMBANK, agência oficial norte-ame­
ricana, destinados ao fmanciamento do Sistema de Vigilância da 
Amazônia-SIV AM 

Recebimento da Mensagem n° 358/94 (n° 1.032/94. na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República informa a desig­
nação do General-de-Brigada Newton Bonumá dos Santos para as­
sumir as funções de Observador-Militar-Chefe da Força de Prote­
ção da ONU na antiga Iugoslávia (UNPROFOR). 

Recebimento do Oficio D0 S/77, de 1994 (n° 1.29(}'94, na 
origem), de 10 do corrente, do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, solicitando a necessária licença prévia para que possa 
apreciar a queixa-crime, constante dos autos do Processo n° 795-
11140, oferecida contra o Senador Onofre Quinan. 

Recebimento do Oficio n° 1.329/94, de 17 do corrente, do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal. comunicando o conheci­
mento parcial do Mandado de Injunção n° 438-2/400 e reconheci­
mento da existência de mora do Congresso Nacional na elaboração 
da lei complementar a possibilitar o exercício do direito de greve. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 706, de 11 de novembro de 1994, que autoriza a uti­
lização de recursos do Fundo da Marinha Mercante-F'MM, emJa­
vor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro-LLOYDBRAS; 
designação de Comissão Mista e fixação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n° 707, de 11 de novembro de 1994, que altera o art. 4° 
caput da Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção econômica nas operações de crédito rural; 
designação de Comissão Mista e ftxação de calendário para a tra­
mitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória n' 708, de 11 de novembro de 1994, que dispõe sobre a 
aplicação dos direitos previstos no acordo antidumping e no acor­
do de subsídios e direitos compensatórios, e dá outras providên-
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cias; designação de Comissão Mista e fixação de calendário para a 
tramitação da matéria. 

Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Provisória no ?('f), de 11 de novembro de 1994, que flxa critérios 
par a progressiva unificação das tabelas de vencimentos dos servi­
dores civis, altera o anexo II da Lei n° 8.237, de 30 de setembro de 
1991, para implementação da isonomia a que se refere o § 1° do 
art. 39 da Constituição, e dá outras providências; designação de 
Comissão Mista e ftxação de calendário para a tramitação da matéria. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR WURJV AL BAPTISTA - Associando-se às ho­

menagens prestadas ao Senador Nelson Carneiro no artigo intitula­
do Justiça a um lutador, publicado no jornal Correio Brazilien­
se, edição de 20 de novembro de 1994. 

SENADOR REGINALDO DUARTE- Desaparecimento da 
culnna algodoeiia no Estado do Ceará. 

SENADOR JUTAHY MAGAllfÃES- Comentários à nota 
publicada na coluna "Painel do Leitor'' do jornal, Folha de S. 
Paulo edição de 19 de novembro do corrente, sob o título Eleições 
Baianas, assinada pelo Sr. Antônio Carlos Magalhães, em respos­
ta ao articulista Clóvis Rossi. Analfabetismo e miséria da popula~ 
ção brasileira questionam a existência de uma democracia autênti­
ca no País. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Enfatizando a necessidade 

de urgente revisão da questão remuneratória dos servidores civis e 
militares com a fmalidade de repor as antigas perdas salariais. 

1.2A- Oficio 
- Da liderança. do PMDB no Senado. de substituição de 

membro em comissão pennanente. 
1.2.5 - Comunicações da Pre.õdência 
Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão. nos termos 

do art. 17 4 do Regimento !o temo. 
Término do prazo para oferecimento de emendas ao Projeto 

de Lei do Senado n' 72, de 1994, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, que acrescenta parágrafo ao art. 110 da Lei n° 8.443, de 
16 de julho de 1992-Lci Orgânica do Tribunal de Contas da 
União, e altera a redação do inciso IV do mesmo artigo, sendo que 
ao referido projeto foi oferecida uma emenda. 

1.2.6 -Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
13- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N's 345 a 356, de 1994 
3- ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N's 136e 137,dc 1994 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Ata da 159a Sessão, em 21 de novembro de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Airton Oliveira- Alexandre Costa -Carlos De'Carli- Cé­
sar Dias -Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Flaviano Melo­
Francisco Rollemberg - Gilberto Miraoda - João Rocha- Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Lourival Baptista - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor- Marco Maciel- Mauricio Corrêa- Mauro 
Beiwvides - Nabor Júnior- Raimundo Lira - Reginaldo Duarte -
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Havendo nú~ 
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se~ 

cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 850, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 13, § 1 o do Regimento Interno, 

a justificação decorrente de minha ausência no periodo compreen~ 
dido de primeiro a onze de novembro. 

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1994.- Senador Jar. 
bas Passarinho. 

REQUERIMENTO N' 851, DE 1994 

Exm0 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 13 § 1° do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro que seja considerado como licença autorizada o 
periodo do dia 25 de outubro a 18 de novembro, quando estíve 
afastado dos tabalhos da Casa, a funde atender compromissos po­
lltico-po.rtidários. 

No ensejo, renovo protestos de estima e consideração. - Se­
nador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A votação 
dos requerimentos fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 852, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 210, do Regimento Interno, requeiro a 

transcrição, nos Anais do Senado, do editorial intitulado Prova in­
conteste, do Jornal do Commercio, de Recife, dataddo de 14 de 
novembro em curso. 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1994.- Magno Bacelar. 

REQUERIMENTO N' 853, DE 1994 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do art. 210, do Regimento Interno a 

transcrição, nos anais da Casa, do artigo ''Justiça a um lutador'', de 
autoria do Senador Josaphat Marinho, publicado no jornal Corrdo 
Brazlliense, edição de 20-11-94. 

Sala das Sessões 21 de novembro de 1994.- Senador Fran· 
cisco RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
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com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, os requerimentos se­
rão su h metidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 857, DE 1994 

Senhor Presídente, 
Requeiro, nos tennos do art. 172, I, do Regimento Interno, a 

inclusão em ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n<> 130, de 
1993, que 11COncede ao idoso e ao deficiente físico ou mental o be­
nefício da percepção de um salário mínimo mensal, desde que 
comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou 
tê-la provida por sua família, regulamentando o inciso V do art. 
203 da Constituição Fedem.}", cujo prazo na Comissão de Assun­
tos Sociais já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 21 da novembro de 1994. - Senador 
Francisco Rollemberg, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento será incluído em On:Jem do Dia oportunamente. 

A Presidência recebeu a Mensagem D0 352, de 1994 (0° 
1.025/94, na origem), de 18 do corrente, pela qual o Senbor Presi­
dente da República, nos termos do art. 52, inciso V, da Constitui~ 
ção Federal, combinado com o art. 71, § 4" da Medida Provís6ria 
n" 681, de 27 de outubro de 1994, solicita autoriução para que o 
Estado de Minas Gerais possa contratar operação de crédito exter­
no no valor de cento e cinqüenta milhões de dólares norte-ameri­
canos junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD (Banco Mundial), destinada a fmanciar par­
cialmente o Projeto PROQUALIDADE- Programa de Qualidade 
da Educação Bãsica em Minas Gerais. 

A matéria será anexada ao processado do Oficio D0 S/19, de 
1994, e despachada à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 353, de 1994 (n" 1.026/94, na origem), de 
18 do corrente, pela qual o Senbor Presidente da República, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição Fedem1, solicita seja a 
República Federativa do Brasil autorizada a contratar com o Ban­
co do Brasil S.A., agência Grand Cayman, operação de crédito ex­
temo no valor equivalente a até noventa e um milhões e vinte e 
cinco mil dólares norte-americanos, para repasse de recursos obti­
dos por meio de garantia da Export Kreditnamdem- EKN, agên­
cia oficial sueca, destinados ao fmanciamento do projeto do Siste­
ma de Vigilância da Amazônia- SN AM 

A matéria sení despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 354, de 1994 (n• 1.027/94, na origem). de 
18 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República. nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita auto­
rização para que a República Federativa do Brasil possa contratar 
operação de crédito externo com a Raytheon Company no valor de 
até duzentos e trinta e nove milhões e duzentos mil dólares norte· 
americanos, destinados ao fmancíamento do projeto do Sistema de 
Vigilância da Amazônia- SN AM. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 355, de 1994 (n" 1.028/94, na origem), de 
18 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República. nos 
termos do arL 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja a 
República Federativa do Brasil autorizada a contratar, com o Ban· 

co do Brasil S. A., agência Grand Cayman, operação de crédito 
externo no valor equivalente até cento e cinco milhões, quarenta e 
seis mil. seiscentos e sessenta e oito dólares norte~americanos e 
cinq~enta centavos, para repasse de 1"eCursos obtidos com ga­
rantia do Export Import Bank of United States of America -
EXIMBANK, agência oficial norte-americana, destinados a fi­
nanciamento do projeto do Sistema de Vigilância da Amazônia 
-SNAM. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 356, de 1994 (n" 1.029/94, na origem), de 
18 do corrente, pela qual o Senbor Presidente da República, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita auto­
rização para que a República Federativa do Brasil possa contratar 
operação de crédito externo junto a SNAM VendorTrust, nova­
lor de até quarenta e oito milhões de dólares norte-americanos, 
destinada ao financiamento do projeto do Sistema de Vigilância da 
Amazônia- SN AM 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 357, de 1994 (n" 1.030/94, na origem), de 
18 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita seja a 
República Federativa do Brasil autorizada a contratar com o Ban­
co do Brasil S.A., agência Grand Cayman, operação de credito ex­
temo no valor equivalente a até um bilhão, duzentos e oitenta e 
oito milhOOs, duzentos e cinqüenta e cinco mil e trezentos e setenta 
dólares norte-americanos, para repasse de recursos do Export Im­
port Bank of United States of America- EXIMBANK, agência 
oficial norte-americana, destinados ao fmanciamento do Sistema 
de Vigilância da Amazônia - SN AM 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n" 358, de 1994 (n" 1.032/94), na origem, de 
18 do corrente, pela qual o Presidente da República, em aditamen­
to às Mensagens n"s 221 e 305, de 1994, e confonne solicitação do 
Secretário-Geral das Nações Unidas, informa a desiguação do Ge­
neral-de-Brigada Newton Bonumá dos Santos para assumir as fim­
ções de Observador-Militar-Chefe da Força de Proteção da ONU 
na antiga Iugoslãvia (UNPROFOR), em adição aos 33 observado­
res militares e 6 monitores policiais que já atuam naquela região. 

O expediente sení encaminhado à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, ·o Oficio n" 
sn7, de 1994 (n• 1.290/94, na origem), de 1 o do corrente, solici­
tando, nos termos do art. 53, § 1•, da Constituição Federal, a ne­
cessária licença prévia para que possa apréciar a queixa-crime, 
constante dos autos do processo n° 795-1/140, oferecida contra o 
Senador Onofre Quinan. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
recebeu o Oficio n" 1.329/94, de 17 do corrente, do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, comunicando que aquela Corte conhe­
ceu em parte do Mandado de Injunção n" 438-2/400 e reconheceu 
a existência da mora do Congresso Nacional na elaboração da lei 
complementar a possibilitar o exercício do direito de greve, em 
cumprimento ao disposto no item vn do art. 37 da Constituição' 
Federal. 
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O expediente será encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para as providências que julgar necessárias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória D0 706, de 11 
de novembro de 1994, que autoriza a utilização de recursos do 
Fundo da Marinha Mercante - FMM. em favor da Companhia de 
Navegação Lloyd Brasileiro- LLOYDBRÁS. 

Se acordo com as indicações das Lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução D0 1/89-CN, fica as­
sim constituída a comissão mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

l.Garibaldi Alves Filho !.Gilberto Miranda 
2.Ronan Tito 2José Fogaça 

PFL. 
3.0dacir Soares 3Júlio Campos 

PPR 
4Louremberg Nunes Rocha 4.Espiridião Amin 

PSDB 
5Joaquim Beato S.Mauricio Corrêa 

PTB 
6Jonas Pinheiro 6.Valmir Campelo 

PT 
7 .Eduanlo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

!José Santana Vascfoncellos I .Arolde de Oliveira 
PMDB 

2José Augusto Curvo 2.Geddel Vieira Lima 
PPR 

3.Marcelino Romano Machado 3.Amaral Netto 
PSDB. 

4.Artur da Távola 4.Sigmaringa Seixas 
PP 

5JoãoMaia S.Delcino Tavares 
PDT 

6Luiz Salomão 6.Carlos Cardinal 
PSB. 

7 .Miguel Arraes 7 .Luiz Pianbylino 

De acordo com a Resolução 0° l, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21-11-94- designação da comissão mista~ 
Dia 22-11-94- instalação da comissão mista; 
Dia 17-11-94- prazo para recebimento de emendas. 
Prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a admis­

sibilidade; 
Até 26-II-94- prazo fmal da comissão ntista; 
Até 11-12-94- prazo no Congresso Nacional. O SR. PRE· 

SIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Senhor Presidente da Repúbli­
ca editou a Medida Provisória n° 707, de 11 de novembro de 1994, 
que altera o art. 4', caput, da Lei n' 8.427, de 27 de maio de 1992, 
que dispõe sobre a concessão de subvenção econômica nas opera­
ções de crédito rural. 

De acordo com as indicações das Lideranças. e nos ter­
mos dos §§ 4o e 5o do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica as­
sim constituída a comissão mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

1.Mansueto de Lavor 
2.Ruy Bacelar 

3.Alexandre Costa 

4.Hydekel Freitas 

S.Mauócio Corrêa 

6.Francisco Rollemberg 

7 .Aureo Mello 

Titulares 

1 Jonas Pinheiro 

2.Dejandir Dalpasquale 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PPR 

PSDB 

PMN 

PRN 

Suplentes 

!.Ronaldo Aragão 
2.Coutinbo Jorge 

3.Carlos Patrocínio 

4.Esperidião Amin 

5.Teotônio Vilela Filho 

6. 

?.Ney Maranhão 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

I .Ronaldo Caiado 
PMDB 

2Jvo Mainardi 
PPR 

3.Marcelino Romano Machado 3 .Amaral Netto 
PSDB 

4.Artur da Távola 4.Sigmaringa Seixa~ 
PP 

5.Wagner do Nascimento 5.Augustinho Freitas 
PDT 

6l...uiz Salomão 6.Carlos Cardinal 
PCDOB 

7 .Haroldo Lima 7 .Aldo Rebelo 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21-11-94- designação da comissão mista; 
Dia 22-11-94- instalação da comissão mista~ 
Até 17-11-94- prazo parn recebimento de emendas. 
Prazo para a comissão mista emitir o parecer sobre a admis-

sibilidade; 
Até 26-11-94- Prazo fmal da comissão mista; 
Até 11-12-94- prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisói,a D0 708, de 11 
de novembro de 1994. que dispõe sobre a aplicação dos direitos 
previstos no acordo Antidumping e no acordo de subsídios e direi­
tos compensatórios, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. zo da Resolução n° 1/89-CN, fica assím cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

!.Gilberto Miranda !.Ruy Bacelar 
2.Ronan Tito 2.Coutinho Jorge 

PFL 
3JoãoRocha 3 .Odacir Soares 

PPR 
4.Car!os De Carli 4Jarbas Passarinho 

PSDB 
5.Reginaldo Duarte 5 .Dirceu Carneiro 
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6.Magno Bacelar 

7 Jrapuan Costa Júnior 

Titulares 

!.Eraldo Tinoco 

PDT 
6.Darcy Ribeiro 

pp 
7 .Nelson Carneiro 

DEPUTADOS 

Suplentes 
BLOCO 

!.Osório Adriano 
PMDB 

2.Gennano Rigotto 2.0swaldo Stecca 
PPR 

3.Marcelino Romano Machado 3.Amaral Netto 
PSDB. 

4.Artur da Távola 4.Sigmaringa Seixas 
PP 

5.Mário Chermont 5.Costa Ferreira 
PDT 

6Luiz Salomão 6.Carlos Cardinal 
PSD 

7 .Paulo de Abneida 7 .Edi Siliprandi 

De acordo com a Resolução 0° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21-11-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 22-11-94 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 17-11-94- Ptaw para recebimento de emendas. Ptaw 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 26-11-94- Ptazo final da Comissão Mista; 
Até 11-12-94- Praw no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Cl:tagas Rodrignes) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória n" 709, de 11 
de novembro de 1994, que flXa critérios para a progressiva unifi, 
cação das tabelas de vencimentos dos servidores civis, altera o 
anexo n da Lei n" 8.237, de 30 de setembro de 1991. para imple­
mentação da isonomia a que se refere o § I" do art. 39 da Consti­
tuição, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e os termos 
dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" 1/89-CN, fica assim 
constituída a comissão mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

I .Ronan Tito !.Coutinho Jorge 
2.Gilberto Miranda 2.Ruy Bacelar 

PFL 
3Júlio Campos 3.Alexandre Costa 

PPR 
4.Hydekel Freitas 4.Lucídio Portella 

PSDB. 
5.Mãrio Covas 5.Almir Gabriel 

PTB. 
6Jonas Pinheiro 6. Valmir Campelo 

PT 
7 .Eduardo Suplicy 7. 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO. 

!Jairo Carneiro !.Délio Brás 
PMDB. 

2.Merval Pimenta 2Zaire Rezende 

PPR 
3.Mancelino Romano Machado 3.Amaral Netto 

PSDB. 
4.Artur da Távola 4.Sigmaringa seixas 

PP 
5.Raul Belém 5.Benedito Domingos 

PDT 
6l..uiz Salomão 6.Carlos Cardinal 

PPS. 
7 .Sérgio Arouca 7 .Roberto Freire 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, fica estabe' 
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21-11-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia 22-11-94 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 17-11-94- Ptaw para recebimento de emendas. Ptazo 

para a comissão mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 26-11-94- Ptazo fmal da Comissão Mista; 
Até 11-12-94- Ptaw no Congresso Nacional. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Esperidião Amim - Humberto Lucena - Jacques Silva -

Jarbas Passarinho- João França- Jonas Pinheiro- Josaphat Mari­
nho- José Fogaça- Júlio Campos- Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Loorival Baptista, por 
cessão do Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL.SE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srn. Se­
nadores, a Bahia tem contribuído com muitos nomes ilustres para 
a política nacional. 

Desde 1945 até a atualidade, entre os Parlamentares brasi­
leiros, sempre despontou, com relevante destaque, o nome de um 
baiano que foi um verdadeiro desbravador no campo das liberda­
des pessoais e da justiça social, principalmente no que diz respeito 
ao direito das pessoas nas relações de familia. 

Lutou pela instituição do divórcio, pelo amparo dos filhos, 
independente de sua origem, pelo amparo da mulher na união estã­
veJ, e muito contribuiu parn a atual redação do capítulo da família 
na Constituição de 1988, que veio contribuir para minorar antigos 
e injustos preconceitos e discriminações contra as pessoas na con­
vivência social. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao nosso eminente Colega e ilus­
tre companheiro, o nobre Senador Nelson Carneiro, que, lamenta­
velmente, não se reelegeu para o Senado, o que constitui uma 
grande perda para a política nacional. 

Fiquei sensibilizado com a leitura de um artigo no, Correio 
Braziliense de ontem, intitulado "Justiça a um Lutador", de auto­
ria do eminente Senador Josaphat Marinho, que esboça um breve 
perftl do Senador Nelson Carneiro e de suas lutas e vitórias, fala 
de sua sintonia, em espírito político, com o saudoso baiano JJ. 
Seabra, e ressalta um aspecto que deve merecer a reflexão de todos 
os que militam na política e daqueles etílicos implacáveis elos polí­
ticos e dos homens públicos. 

Nelson Carneiro, aos 84 anos, depois do exercício de tantos 
mandatos e intimidade com o poder, em face dos seus 11ni.nguadis­
simos recursos", não se sente humilhado de sua pobreza. 

Sergipano por adoção e baiano de nascimento, quero asso­
ciar-me ao pensamento do Senador Josapbat Marinho, quando 
afuma, no fmal do seu artigo, referindo-se a Nelson Carneiro, que 
conheci nos meus tempos de estudante: "Esse baiano merece o 
apreço da sociedade: por sua inteireza de carãter e pela eficiência 
parlamentar em favor de maior justiça social11

• 
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No merecido descanso que as umas lhe impuseram, Nelson 
Carneiro tem a conformá-lo, amenizando-lhe as injustiças da vida 
pública, o respeito da sociedade. a gratidão de milhões de brasilei­
ros e o carinho do povo baiano. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Lourival Baptista, V. 
Ex• me permite um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte a V. 
Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero associar-ror- a V. Ex• 
nessa homenagem que faz ao Senador Nelson Carneiro, referin­
do-se ao artigo do Senador Josaphat Marinho. V. Ex". além da 
convivência aqui no Senado, compartilhou de sua trajetória po­
lítica. Tive oportunidade, alguns dias atrás, de prestar uma ho­
menagem não apenas ao Senador Nelson Carneiro, mas a V. 
Ex• também, dois companheiros que farão muita falta a esta 
Casa, que entregaram seus nomes ao povo de seus Estados para 
exame das populações. V. Ex" teve uma trajetória brilhante nes­
te Congresso e também frente ao Governo do seu Estado. V. 
Ex• sabe, ainda mais, que tenho um apreço pessoal enorme, não 
só pela sua trajetória política, mas pela sua personalidade, pelo 
que V. Ex• representa de bondade, de apreço, de afetividade, de 
compreensão, de humanismo, qualidades estas de que é igual­
mente detentor o Senador Nelson Carneiro. V. Ex•, grande co­
nhecedor da vida política da Bahia, sabe que, quando cheguei 
ao Senado, eu era um adversário do Senador Nelson Carneiro; 
adversário por herança, e não por qualquer problema pessoal ou 
mesmo na vida pública. Todavia, tive a satisfação de poder, no 
-;ontato pessoal -:om S. Ex•, transformar-me em um companhei­
ro seu e em um admirador do seu trabalho, e sei que mereço da 
parte de S. Ex• um apreço pessoal. Por isso, quero juntar a mi­
nha voz à de V. Ex• para lamentar a ausência que o Senador 
Nelson Carneiro e V. Ex• farão nesta Casa, bem como outros 
que também aqui não estarão a partir do dia 1° de fevereiro de 
1995. Assim, insisto em, pessoalmente, repetir o que já fiz há 
alguns dias, ou seja, prestar a minha homenagem a V. Ex• e ao 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado a V. 
Ex•, Senador Jutahy Magalhães, pelo seu aparte. 

Na verdade, conhecemo-nos há muitos anos, podemos dizer 
que desde os idos de 1930, quando, por ocasião daquela Revolu­
ção, as tropas revolucionárias desceram e se sediaram em Alagoi­
nhas, onde eu residia. Lá tive a venb.lra de conhecer o seu pai, que 
fez amizade com o meu e manteve o relacionamento mesmo de~ 
pois de ser Governador da Bahia. Conheci V. Ex• jovem - conti­
nua jovem - e, nesta Casa, sempre nos entendemos bem, pois 
construímos uma amizade sólida. 

Não poderia deixar de, após ler aquele magnífico artigo do 
Senador Josaphat Marinho a respeito do Senador Nelson Carneiro, 
pedir a sua transcrição nos Anais da Casa, porque o Senador Jo­
saphat Marinho expressou o que partiu diretamente do seu cora­
ção, sem passar pelos filtros da sua inteligência. 

Muito grato a V. Ex•, eminente Senador Jutahy Magalhães, 
pelo aparte que muito enriquece o meu pronunciamento. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o meu 
pronunciamento, para que conste nos Anais do Senado, do texto 
do artigo a que me referi, de autoria do eminente Senador Josaphat 
Marinho, intitulado "Justiça a um Lutador'', p.~blicado no Correio 
Braziliense, edição de 20 de novembro de 1994. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RJV AL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

Correio Braziliense 

Brasília, domingo, 20 de novembro de 1994 

JUSTIÇA A UM LUTADOR 

Josaphat Marinho 

O recente artigo do Senador Nelson Carneiro, sob o título 
''Guilherme ... ", é o retrato de um derrotado que merece respeito. 
Ainda vivas as feridas do pleito ingrato, esquece de si para escre­
ver sobre J. J. Seabra, a grande devoção de seu espírito político. 
''Pouco importa se o revés resultou de traição, de fraude, de cor­
rupção", como assinalou. Relevante é que, na hora de justa angús­
tia, manteve a recordação do velho amigo e chefe, que foi uma das 
figuras estelares da República, na sua primeira fase. Entre erros e 
acertos, vitórias e derrotas. Seahia guardou o sentimento de gran~ 
deza, que é a marca indelével do homem público. Em testemunho 
dessa qualidade, mais não é preciso relembrar-se do que sua atitu­
de edificante, como governador e chefe de partido, de tomar a ini­
ciativa da reeleição de Rui Barbosa ao Senado, apesar de seu ad­
versário. 

Espero que forças não me faltem para traçar o perftl parla­
mentar do baiano eminente, em honra de sua vida produtiva e tem­
pestuosa e em homenagem à confiança de seu fiel e espontâneo 
devoto. No momento em que Nelson Carneiro não retoma ao Con­
gresso Nacional, é o que lhe posso prometer. A sociedade brasilei­
ra não o esquecerá, mesmo sem mandato. "Se eleição que não se 
ganha é como exílio", segundo acaba de frisar, há ostracismo que 
não leva à deslembrança. Seabra, como Otávio Mangabeira, foi 
exilado, e de nenhum deles o povo esqueceu, em razão dos ser­
viços que já haviam prestado à coletividade. Destituído de 
mandato, porém presente, o derrotado de agora há de ser lem­
brado sempre, pelo que fez e ainda pode fazer, graças à retidão 
de seu espírito público. 

A família brasileira, sobretudo, há de permanecer atenta ao 
que ele representou na atividade parlamentar. De um lado o com­
batente, defensor de idéias e da liberdade de todos os cidadãos. 
Não foi nunca um submisso, antes o homem independente. Como 
representante da Bahia, sua terra natal, ou do Rio de Janeiro, com 
que se identificou, o ideário do democrata não sofreu eclipse. Não 
o experimentará. em qualquer campo, o octagenã.rio lúcido. De ou­
tro lado. não foi apenas o pregador de liberdades. mas. especial­
mente, o construtor de mais igualdade entre as pessoas, inclusive 
entre o homem e a mulher. Pode dizer-se que, na ação de congres­
sista. depois de 1945, ninguém o superou na luta pela supressão de 
preconceitos e injustiças sociais. Não se limitou, como tantos o fa­
zem. à apresentação de projetos. Assegurou-lhes a continuidade de 
seu esforço, para vê-los vitoriosos. E os viu transformados em lei. 

Bateu~se tenazmente pela instituição do divórcio, quando o 
propugnar ameaçava eleição. diante da resistência de muitos, sob o 
influxo do pensamento católi..;o. Pugnou pelo tratamento eqüitati­
vo dos ftlhos, independentemente de sua origem. Deve-se-lhe, em 
grande parte, a lei que garantiu auxílio econômico aos ft.lhos havi­
dos fora da sociedade conjugal. Os direitos da concubina resulta­
ram muito de sua visão de justiça. E o capítulo da família, da atual 
Constib.lição, igualando os ftlhos e proibindo toda forma de discri­
minação, bem assim admitindo "a união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar'', é pnxluto predominantemente de 
sua luta e de seu poder de convencimento. 

Mas o lidador de tantas causas justas confessa, no mesmo 
artigo referido, que em face de seus "minguadíssimos reais", hou­
ve que obter empréstimo de 20 mil dólares, para "saldar débitos 
inadiáveis'., certamente da campanha eleitoral. E já foi cobrado, 
sem que se llie concedesse "sequer o mês dos agiotas". O fato t-
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dignificador de Nelson Carneiro. ainda que a exigência apressada 
do pagamento o constranja. Esse fato indica, também. à opinião 
pública, que não cabe generalizar o mau juízo sobre os homens 
públicos. Aí está um que, depois de tantos mandatos e aos 84 anos, 
não se sente humilhado por sua pobreza. Esse baiano merece o 
apreço da sociedade: por sua inteireza de caráter, e pela eficiência 
parlamentar em favor de maior justiça social. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
pal~vr<l. ao nobre Senador Reginaldo Duarte. 

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB-CE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadnres, volto, neste momento, a falar de um tema crucial para 
o meu Estado, o Ceará.. Trata-se do virtual desaparecimento da 
cultura algodoeira no Estado, trazendo com isso reflexos, princi­
palmente na penla de milhões de postos de trabalho, pela desmobi­
lização dos agricultores e fechamento das indústrias de beneficia­
mento. As questões vinculadas à marginalidade e à falta de segu. 
rança, principalmente em Fortaleza, têm suas origens na desestru­
turação de cultivos tradicionais hoje em franca decadência, como o 
algodão e o caju. 

Esse será o grande desafio do governo Tasso Jereissati, que 
se instalazá a partir do próximo ano no Ceará, o qual, em sua pri­
meira administração, seguida pelo seu sucessor Ciro Gomes, sa· 
neou as fmanças públicas, estabeleceu a moralidade e atraiu inves­
timentos para a industrialização do Estado. Falta revitalizar o meio 
rural, introduzindo a modernidade e o capitalismo no campo. 

Todos nós sabemos 
Todos nós sabemos que a cotonicultura é uma das culturas 

agrícolas que mais empregam mão..de-obra não--qualificada. O al­
godoeiro necessita de cuidados especiais (raleio, capina e, princi· 
palmenle, controle de pragas) que demandam muita gente. Isso 
sem falar na colheita. E importante salientar que ela é realizada, 
pelo menos no Brasil, exclusivamente por via manuaL Com essas 
caractetisticas, estima-se que cada hectare ocupado com a cultura 
é suficiente para empregar uma pessoa adulta durante aproximada­
mente um mês. Tudo isso sem contarmos com o proprietário e sua 
família. 

Embora seja o sexto maior produtor de algodão, o Brasil 
tem uma participação na produção mundial que não ultrapassa os 
3%. Só para V. Ex11s terem uma idéia, o nosso País caracterizou-se 
como essencialmente exportador até 1983. Naquele ano, segundo 
a CONAB, produzimos 586 mil toneladas, exportamos 180 mil e 
importamos apenas 2 mil e 400 toneladas. 

O quadro alterou-se radicalmente a partir de então. Hoje so­
mos um país importador. Segundo a mesma instimição, em 
1993/94 produzimos aproximadamente 410 mil toneladas, expor­
tamos !5 mil e importamos outras 400 mil toneladas. 

Mas o que nos levou a essa situação? Se fizermos um levan­
tamento dos dados disponíveis sobre a área cultivada, produção e 
produtividade, observamos que todos decaírnm nos últimos anos. 
Vários são os motivos a explicar essa conjuntura, envolvendo a 
produção em si ou mesmo o mercado, mas que sempre agiram no 
sentido de desestimular o pnxh.ltor a cultivar a fibra. 

No ano de 1991, por exemplo, as cotações de mercado nun­
ca foram superiores ao preço mínimo. Dessa maneira, os agriculto­
res não tiveram outra alternativa a não ser reduzir a área destinada 
ao plantio de algodão. 

Com uma demanda interna de cerca de 800 mil tonela­
das/ano e uma produção de apenas 410 mil toneladas, o Governo 
não teve escolha senão apelar para o produto estrangeiro. Desse 
modo, no início de 1993 deixou de aplicar o imposto de importa­
ção sobre o algodão importado. Na realidade, o imposto ainda é 
cobrado sobre o caroço, mas não sobre a pluma, que é a matéria-

prima utilizada pela indústria. 
Vamos nos deter agora na situação do algodão no Ceará. 

Nativo daquele Estado, o algodão sustentou a economia local du­
rante mais de dois séculos, porém vem sofrendo rápida redução na 
produção nos últimos vinte anos, não só por causa da irregularida­
de climática e de pragas, mas principalmente por causa dos baixos 
preços e das dificuldades de colocação no mercado. 

O declínio do algodão causou crise generalizada na agrope­
cuária do semi-árido por não haver atividades alternativas gerado­
ras de emprego e renda capazes de reverterem o difícil quadro so­
cial prevalecente no meio rural. 

A inviabilização da produção do algodão arbóreo foi conse­
qüência, sobretudo, da ausência de uma política de desenvolvi­
mento tecnológico, intensamente buscada nos países que reconhe­
cem a sua importância econômica e social, mas encarada de forma 
passiva e desinteressada pelos gestores da política pública no Bra­
sil. A sibJação é mais dramática para os produtos agricolas que 
exigem tecnologia biológica de longa maturação para se adapta­
rem ao solo e ao clima da região semi-árida, notadamente as cultu­
ras perenes, que só apresentam resultados satisfatórios depois de 
muitos anos de pesquisas e de envolvimento de cientistas compro­
metidos com a causa do desenvolvimento agricola no País. 

Por outro lado, a indústria têxtil, assentada no insumo algo­
dão, porém apoiada em flnnes bases econômicas e políticas, apre­
sentou crescimento contínuo e persistente da ordem de 14,2% ao 
ano nos últimos 15 anos, contribuindo para transformar o Ceará 
em importante pólo têxtil e de confecção no contexto nacional. 

Não obstante, o abastecimento da indústria têxtil cearense 
vem apresentando crescente dependência do algodão importado, 
subsidiado na origem. Em que pese o fato de o algodão cearense 
apresentar boa qualidade e custo de produção agricola competiti­
vo, o produto encontra-se impossibilitado de concorrer com o pre­
ço subsidiado, em torno de 25% a 50%. do algodão em pluma im­
portado. 

Essa realidade é resultado da intensificação das trocas co­
merciais, apoiada pela amai política de abertura comercial brasilei­
ra, que vem expondo de maneira perigosa a agropecuária e a in­
dústria do País à concorrência internacional, freqüentemente reple­
ta de artifícios e subterfúgios protecionistas. Por este fato é que so­
mos levados a recomendar que as medidas de abertura ao comér­
cio externo devem ser acompanhadas de uma política cada vez 
mais flexível e ágil na concessão de subsídios para produtos agri­
colM de exportação, além da aplicação de tarifas adequadas sobre 
as importações de matérias-primas e de produtos induslrializados. 

Os Estados Unidos e os membros da Comunidade Econô­
mica Européia encabeçam a lista de países que concedem subsí­
dios generosos âs suas exportações agrícolas e aplicam pesadas ta­
rifas alfandegárias e baneiras não tarifárias sobre as importações a 
fim de protegerem as atividades econômicas internas. 

A propósito, cabe salientar que essa política de subsídios e 
tarifas compensatórias tomou-se regra geral no comércio interna­
cionaL 

O Sr. Jacques Silva- V. Ex11 me concede um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. REGINALDO DUARTE- Pois não. 
O Sr. Jacques SHva- Senador Reginaldo Duarte, V. Ex", 

com dados, fala com muita propriedade da situação da produção 
do algodão no seu Estado, como, de resto, no País. Gostaria de di­
zer a V. Ex11 que também no meu Estado, notadamente os municí­
pios de Rio Verde e Santa Helena, que forarii grandes produtores 
de algodão, têm uma produção mínima hoje em dia, exatamente 
por esse motivo que V. Ex11 acabou de citar, qual seja, a falta de in­
centivo à produção desse produto tão importante para a confecção 
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dos nossos tecidos e do nosso vestuário. Por isto, estamos vendo 
os altos preços do vestuário no País. E, agora, V. Ex• fala da im­
portação proveniente do Paquistão, o que é um absutdo, Senador 
Reginaldo Duarte, pois tendo as melhores terras e o melhor clima 
estamos importando algodão dos Estados Unidos e do Paquistão, 
quando deveríamos estar fazendo e:..atamente o contrário, ou seja, 
exportando. Espero, sinceramente, que essa situação seja revertida. 

O SR. REGINALDO DUAr.TE - Muito obrigado, nobre 
Companheiro. Apenas complementando, gostaria de informar a V. 
Ex• que sou um ex-maquinista de algodão. Ainda sou detentor de 
uma das indústrias mais bem montadas do Estado do Ceará, que 
chegou a comercializar cerca de 13 milhões de quilos de algodão. 
Hoje, essa empresa encontza-se parada, por falta de matéria-prima, 
tendo em vista o desestímulo dos nossos governos, que retiraram 
alguns subsídios da agricultura, o que terminou por pesar sobre o 
nosso algodão. 

Há dez anos, o algodão representava cerca de 75% da recei­
ta do Estado do Ceará. Hoje. representa apenas 10% da receita do 
Estado. 

Os mecanismos de proteção ao mercado interno são contro­
lados pelo GA TT- Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Co­
mércio. Por esse acordo global, a política comercial entre países é 
feita através de negociações e acordos de concessões reciprocas 
para evitar danos ã atividade econômica do país importador. 

Acredita-se que a recuperação da economia algodoeira do 
Brasil e particularmente do Ceará está na dependência de uma po­
lítica agressiva de proteção ao algodão através de subsídios ã pro­
dução e a imposição de tarifas compensatórias para os produtos 
importados subsidiados na origem. de modo a evitar danos irrepa­
ráveis sobre a agricultura, a agroindústria, o abastecimento interno 
e ainda assegurar maior competitividade na exportação. 

Nas últimas duas décadas, conscientes da problemática al­
godoeira, sucessivos governantes cearenses aplicaram diversas 
formas de incentivos embutidos na distribuição de sementes, na 
mt!:canização. no crédito rural e na assistência técnica gratuita, en­
tre outros. Porém. a gradativa perda de competitividade do algo­
dão em relação ao produto importado e subsidiado no país de ori­
gem leva ã necessidade de medidas de proteção ao produtor de 
forma mais ampla e constante, tal como uma política agricola es­
pecífica para o algodão, com base no modelo norte-americano de 
proteção ã agricultura e â agroindústria, mediante a concessão de 
subsídio direto ao produtor. 

A hipótese que se procura defender é, portanto, que os re­
cursos financeiros públicos aplicados na concessão de incentivos e 
subsídios à agricultura teriam um efeito rápido e significativo so­
bre o nível de emprego e de renda e sobre a receita tributária esta­
dual, resultando, desse modo, em elevada relação custe/beneficio. 

Cabe aftnnar que uma política de subsídio à produção algo­
doeira brasileira, em geral, e à cearense, em particular, não onera­
ria de forma expressiva as finanças públicas, dado que p~ uma 
demanda brasileira de cerca de 750 mil toneladas de algcxião em 
pluma e uma demanda cearense em tomo de 100 mil toneladas, 
em 1993, um subsídio de 20% sobre 69,40 dólares por libra levaria 
à redução de 13,88 dólares e permitiria colocar o algodão na fiação 
a 55,52 dólares. Isso tornaria o algodão nacional competitivo sem 
prejudicar o produtor rural e a indústria têxtil. Para tal, calcula-se 
que o montante global de subsídios necessários seria da ordem de 
230 milhões de dólares em nivel nacional e de 30 milhões de dóla­
res para o Ceará. Cifras modestas se comparadas às demais JX>líti­
cas existentes de incentivo fiscal e de fomento a outras atividades 
não tão estratégicas q11an1:o a cotonicultura. 

Os Estados Unidos são o segundo maior produtor e consu­
midor e o primeiro e~portador mundial de algodão em pluma. A 

Bolsa de Mercadoria de Nova York representa o termômetro do 
comércio mundial de algodão, cujos agentes econômicos (produto­
res, corretores e compradores) permitem manobras especulativas 
de preços de comen::ialização abaixo do custo de produção agrico­
la, graças ao instrumento oficial e legal de proteção através de sub­
sídio à agricultura e de tarifas compensatórias sobre importações. 

As políticas de proteção, através de subsídios e taxações 
compensatórias flexíveis e ágeis, são práticas crescentes nos países 
desenvolvidos. o que permite competirem em condições vantajo­
sas no comércio internacional de prcxhltos primários e manufaturndos. 

A legislação sobre política protecionista é geralmente sus­
tentada por bancadas ruralistas, com posição sólida nos Legislati­
vos desses países, e não se obsetvam recuos, mesmo com as cons­
tantes pressões diplomáticas dos países prejudicados. 

A política de subsídio ã agricultura permite praticamente 
eliminar os concorrentes no comércio internacional, mesmo para 
produtos de demanda crescente e expressiva no âmbito mundial, 
como é o caso do algodão. Atualmente, apenas a China. os Esta­
dos Unidos, a Índia e o Paquistão apresentam taxas positivas e per­
sistentes de variação na produção do algodão em pluma. No caso 
específico do Paquistão, conforme informações da imprensa espe­
cializada, o subsidio chega a 50% sobre o preço de exportação de 
artigos de confecção; enquanto, nos Estados Unidos, atinge 26% 
sobre o preço de algodão em pluma, o que permite a esse pais co­
locar os seus produtos têxteis a preços inferiores aos custos de pro­
dução de outros países. 

Ainda conforme infonnações da imprensa especializada, no 
momento, o governo norte-americano mantém um preço-base para 
o programa de sustentação da economia algodoeira, fJ.x:ado em 
72,90 dólares por bbrnlpeso para a safra de 1992/93. Ao médio de 
53,50 dólares por libra/peso na venda do algodão em pluma Texas 
Middi na Bolsa de Mercadorias de Nova Yorlc, a diferença de 
19.30 dólares é depositada na conta corrente do produtor como 
subsídio do Governo dos Estados Unidos. Esse algodão, acrescido 
de despesas com transporte e desembaraço alfandegário de 4,00 
dólares, chega ao Porto de Mucuripe em Fortaleza a 57,50 dólares. 

Pelos estudos recentes do Pro~ de Revitalização da 
Cotonicultura Cearense - PROALGODÃO, o custo variável mé­
dio de algodão herbáceo de sequeiro em pluma (97% da ãrea e 
92% da produção) situa-se em tomo de 63 dólares por libra/peso, 
acrescentando-se 4,50 dólares por libra/peso de custo de transporte 
e 1.90 dólar de FUNRURAL, o custo em Fortaleza de 69,40 dóla­
res se situaria 20% acima dos 57,60 dólares referentes ao algodão 
americano. 

A partir de tais números, é fácil perceber que o subsídio 
proporcionado pelo governo dos Estados Unidos a seus cotonicul­
tores é fundamental não só para o crescimento do setor no interior 
daquele país, como também para garantir a competitividade do al­
godão norte-americano e de seus derivados têxteis no mercado in­
ternacional, a despeito dos altos custos salariais da mão-de-obra 
nos EUA. 

Não obstante a política protecionista seguida pelos Estados 
Unidos, o governo daquel! país, forte defensor de sua indústria e 
do emprego de seus trabalhadores, contra-ataca vigorosamente os 
concorrentes no mercado externo do algodão e derivados, aplican­
do contra os seus parceiros, em especial os do mundo em desen­
volvimento, os vigorosos dispositivos de sua severa legislação 
anti-dumping e anti-subsídios, com vistas a lhes retirar as vanta­
gens competitivas espontâneas ou induzidas. 

Desse modo, caso específico do Ceará, o expressivo cresci­
mento das vendas de fios têxteis de algodão nos últimos anos para 
os EUA, por parte de uma importante empresa agroindustriaJ local 
despertou a suspeita naquele país de que estaria havendo uma certa 
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dose de subsídios na produção da referida empresa. Esta suspeita 
motivou, inclusive, a abertura de um processo de investigação a 
cargo do Departamento do Comércio dos EUA, que teria recente­
mente enviado três de seus técniços ao Ceanl parn examinarem in 
loco os condicionamentos envolvidos na formação do preço ex­
factory do fabricante cearense. 

O Sr.Ronaldo Aragão -Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. REGINALDO DUARTE- Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Ronaldo Aragão- Ouço com atenção o pronuncia-

mento que faz V. Ex' a respeito de um assunto da maior seriedade: 
o problema do algodão no Brasil. Sabemos que esse produto, em 
certa época, foi a cultura de sustento em vários Estados do Nordes­
te do Pais, principalmente no Estado do Ceará. Determinadas cir­
cunstâncias favoreceram a perda dessa hegemonia de maior produ­
tor de algodão. Dentre elas podemos citar o bicudo e a falta de in­
centivo político ao agricultor. Não se fornecem meios para que o 
produtor de algodão tenha condições de sobreviver no Nonleste. 
Nós, que representamos Rondônia, Estado que hoje estã iniciando 
a cultura do algodão, estamos muito apreensivos com essa política, 
com a falta de incentivos à produção algodoeira no Brasil e agora 
naquele Estado. Como diz muito bem V. Ex•, a agricultura no 
mundo tem subsídios até para que os produtores possam continuar 
plantando; no Brasil, ao contrário, tira-se o subsídio do algodão e 
leva~se para a exportação. A atual política agricola deixa o produ­
tor cada dia mais pobre, mais miserável. Entendemos que, se o 
Governo não levar em consideração que a agricultum, em todos os 
seus campos de produção, é o esteio do desenvolvimento, teremos 
dias sombrios. Preocupo-me com relação ao algodão, pois o agri­
cultor do Nordeste hoje já está praticamente desestimulado, o que 
não ocorre nos Estados que estão começando agora essa produção. 
Quero parabenizar V. Ex• pelo discurso de hoje, trazendo essa 
consideração ao Ministério da Agricultura e ao Governo Federal, 
pois é necessário que se tomem providências para que o algodão 
no Brasil não se tome apenas uma lembrança. Fala-se em subsídio 
para a importação, criando problemas para o produtor e para aque­
les que acreditaram na cultura do algodão. Parabéns a V. Ex• pelo 
oportuno pronunciamento nesta tarde. Muito obrigado. 

O SR. REGINALDO DUARTE - Muito obrigado, nobre 
Senador Ronaldo Aragão. Apenas para completar e subsidiar seu 
aparte, desejo informar que o bicudo instalou-se no Nordeste há 
mais ou menos 16 anos. Mas esse predador não foi a causa do ex­
termínio do algodão do Nordeste. O bicudo maior foi o Governo, 
que retirou o incentivo à agricultura. E como sabe V. Ex•, o algo­
dão é uma cultura nobre e cara. Seus tratos culturais e custos São 
elevados. 

Nos Estados Unidos, o bicudo instalou-se há mais de cem 
anos. e os americanos continuam detentores da hegemonia do al­
godão no cenário mundial. Portanto, o bicudo maior foi o Gover­
no, que tirou o crédito agrícola e deixou os agricultores desprote­
gidos, migrando para os grandes centros, inchando as grandes ci­
dades. 

O problema da criminalidade nas grandes cidades é oriundo 
do campo. Pelo Censo de 1950, setenta por cento da população 
deste País morava no campo~ hoje, pouco mais de 15% está radica­
da no campo. Os demais migraram para as grandes cidades. Muito 
obrigado pelo aparte, nobre companheiro. 

Continuo o meu discurso. Esperamos que o Governo Fede­
ral, com base nestes dados compilados em trabalho publicado pelo 
Instituto de Planejamento do Ceará (IPLANCE), investigue esta 
questão a fundo e tome medidas visando revitalizar a importante 
agricultura do algodão no Brasil, revitalizando áreas produtoras 
hoje deprimidas e reconquistando postos de trabalho petdidos, 
contribuindo para atenuar nossos principais problemas, o desem-

prego e a marginalidade." 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, St"s e 
Srs. Senadores, para variar, vou tratar de um assunto que é o se­
guimento daquele de sexta-feira passada, quando, por coincidên­
cia, tive a oportunidade de ler, nesta tribuna, o artigo do jornalista 
Clóvis Rossi, que tratava de problemas da Bahia. Pedi, inclusive, a 
transcrição desse artigo. 

No dia seguinte, fui "surpreendido" por uma carta publicada 
no "Painel do Leitor'', da Folha de S. Paulo do dia 19 de novem­
bro, que talvez não fosse um documento apropriado para fazer par­
te dos Anais desta Casa, mas, como é o seguimento daquilo que 
foi lido nesta tribuna, passo a ler para constar também dos Anais 
do Senado. 

Sob o título "Eleições Baianas", nestes termos está o artigo 
que traz o fax do ex-Governador Antônio Carlos Magalhães dirigi­
do ao jornalista Clóvis Rossi: 

"O senhor não acreditou nas pesquisas, inclusive 
do DataFolha. Acredite agora, pelo menos para fmgir-se 
democrata, no veredicto das umas, que é a melhor res­
posta que eu posso lhe dar. No caso de sua crença em 
suposições de fraude em eleição pam o Senado, S;em ci­
tar um fato ou sequer um indício, é mais fácil supor, o 
que eu não penso ser verdadeiro, embora muítas pessoas 
estejam assim pensando, que só motivos escusos leva­
riam um articulista a defender, sem qualquer motivo, a 
segunda ou primeira pior prefeita do Brasil (vide Data­
Folha). Terei, quem sabe, oportunidade de dizer ao se­
nhor verdades que sei sobre seu caráter, que são piores e 
bem mais graves que as mentiras que escreve a meu res­
peito. Não seja covarde. Assinado: Antônio Carlos Ma­
galhães. 

Resposta do jornalista Clóvis Rossi: "Covardes 
não assinam o que escrevem. Eu assino em vez de ficar 
fazendo insinuações, bem ao contrário do Sr. Antônio 
Carlos Magalhães, que, pelo último parágrafo de sua 
carta, apenas dá razão ao que foi por mim escrito, ou 
seja, que sempre esteve do lado da truculência. Louve-se 
a sua coerência: continua truculento". 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, isso é uma pequena, 
uma ligeira comprovação do que venho dizendo há muitos anos. 
Nenhum jornalista tem o direito de criticar, por mais leve que seja, 
a figura do Sr. Antônio Carlos Magalhães. Se isso ocorre, recebe 
um fax desse tipo, no seu velho estilo de fazer insinuações, e não 
afumações. Insinua e nada diz, para que não possa haver processo 
contra o que ele afuma. Aqui, Sr. Presidente, V. Ex• lendo verá 
que não há uma única afumação. Então, não se pode processar 
quem não afirma nada. mas são várias as insinuações contra a bo-
norabilidade do jornalista. · 

Quanto a este jornalista, ele não consegue fazer o dono do 
jornal demitir, como já fez com vários jornalistas, mas o que esti:a­
nho e é também o que me traz a esta tribuna é que não li em jornal 
algum do Brasil- e ontem eu li seis jornais - uma palavra sequer 
de solidariedade ao jornalista. Mas, todos os jornais que li, noticia­
vam que o Sr. Antônio Carlos Magalhães tinha dado uma cami­
nhada até o Bonfim. Esse assunto é muíto mais importante do que 
aquele que diz respeito à liberdade da imprensa para criticar livre­
mente quem quer que seja. E o relesse foi publicado em todas as 
colunas políticas; só faltou o Sr. Antônio Carlos Magalhães vestir 
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uma daquelas camisas do Collor, com alguns dizeres para fazer a 
propaganda. Esse marketing político já vi muito nos tempos do 
ex-Presidente Fernando Collor, como passear de bicicleta, de mo­
tocicleta, de ultraleve, ou seja lá o que for. 

Agora estamos vivendo o início de uma outra fase. Mas o 
meu protesto se refere ao fato de que se um jornalista se atreve a 
criticar, recebe imediatamente um fax desse tipo. É impossível al­
guém ter o direito de dizer que "Sua Majestade", primeiro e único, 
merece alguma critica. 

Peço que seja transcrito nos Anais o artigo: "A magnifica­
ção da vitória'', do jornalista Rubem Azevedo Lima. Encaminho-o 
à Mesa para ser anexado como parte de meu pronunciamento, na 
expectativa de que esse jornalista também receba o fax do ex-Go­
vernador da Bahia. 

Mas, Sr. Presidente, para conct .. ür t>:ssa farsa, como era de se 
esperar, também a Comissão de Apuração do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia recusou o pedido de recontagem de votos feito 
por dez partidos políticos, dentre eles o do Sr. Waldir Pires, para 
recontar algumas umas no que diz respeito à eleição para o Sena­
do. Esses pedidos de recontagem foram aceitos nos diversos Esta­
dos onde surgiram algumas dúvidas a respeito da eleição. A Co­
missão recusou; o Tribunal deverá decidir nesta ou no início da 
próxima semana - não sei bem, JX>t\JUe os prazos não são muito 
Seguidos lá no Tribunal da Bahia-, mas, enfim. possivelmente no 
final desta semana o Tribunal decida. Não será surpresa se tam­
bém recusar. Nesse caso, iremos ao Tribunal Superior Eleitoral em 
busca de uma verdade eleitoral, pelo menos para que não pairem 

. dúvidas a respeito da eleição de quem quer que seja. É um direito 
esse recurso. 

De outra parte, já digo, até extrapolando um pouco, que se­
ria até muito conveniente que em todo Brasil se levasse a efeito es­
sas recontagens. hiamos ter tantas surpresas pelo que ouvimos fa­
lar, pelos comentários de companheiros que disputaram essas elei­
ções. A meu ver, teriamos mais surpresas do que no Rio de Janei­
ro. Naquele Estado, pelo menos, está havendo uma confirmação 
do que ocorreu no 1° turno, confiilllllÇâo de eleições com números 
de votos diferentes, mas pelo menos confirmação de eleições. 

O que será que essas umas escondem? Aqueles que aqui fi­
cam, aqueles que conhecem bem Direito, terão a grande missão de 
fazer uma lei eleitoral permanente, que procure diminuir essas 
possibilidades de fraudes, que represente um pouco mais da vonta­
de do povo no dia da eleição. 

Fala-se em informatização das eleições, e acredito que essa 
seria uma medida muito apropriada. Mas não é só isso. Nós vimos· 
o Corregedor da Justiça de São Paulo dizer: ''Poder econômico 

.elege siJll., senhor.'' Poder econômico neste Pais elege e elege mui­
ta gente. No entanto, o processo mais famoso sobre abuso de po­
der econômico é a célebre questão dos calendários. Como é ridícu­
lo isso! 

Será que esse poder econômico dos calendários seria capaz 
de eleger um Senador? Será que essa influência econômica teria 
realmente ocorrido? Espero, ainda, que o Supremo não permita 
que se concretize esse grande equívoco da Justiça. pois será alta­
mente injusto se um mandato for retirado em beneficio até de 
quem tem mais poder econômico para influenciar as eleições do 
que aquele que perderia o mandato. 

Quantos são os políticos eleitos através da influência dopo­
der econômico? 

Mas, Sr. Presidente, quero apenas transcrever esse docu­
mento que ê um pequeno exemplo, mas que marca a truculência 
de um político que cresce pela omissão e pela covardia de muitos. 
Um dia isso haverá de mudar, pelo menos é a minha esperança e o 
meu sonho. 

Um outro assunto me traz a esta tribuna, Sr. Presidente. Na 
campanha eleitoral, praticamente todos os célildidatos, aos mais di­
versos cargos executivos, defenderam o aumento de emprego. A 
grande maioria atacou a desigualdade social existente no país. A 
estabilidade econômica foi defendida, e o Plano Real apresentado 
como já tendo sido vitorioso, pelo menos numa primeira etapa. 
Saúde pública e educação foram outros temas que fizeram parte 
das exposições dos candidatos. 

Por aí vemos que existe, da parte dos candidatos, a certeza 
de que o povo, na sua maioria, sofre as conseqüências de uma po­
litica social selvagem, que levou uma grande parcela da população 
à miséria mais absoluta. Milhões de brasileiros passam fome. De­
zenas de milhões são desnutridos e desempregados. A renda fami­
liar não dá para comprar uma cesta básica. 

Sr. Presidente, o crescimento econômico, no Brasil, tem ge­
rado condições extremas de desequilíbrios sociais. Nas últimas dé­
cadas, houve um agravamento da pobreza relativa, medida pela 
piora generalizada dos indicadores de desigualdade de rendimento, 
assim como aumento da pobreza absoluta. 

Em decorrência do pesado endividamento externo que acu­
mulou nos anos 70, a economia brasileira mergulhou,•a partir dos 
anos 80, num periodo de crise e estagnação. A estagnação econô­
mica, por sua vez, resultou em declínio da renda per capita que, 
combinada com a ocorrência de elevadas taxas de inflação, contri­
buiu decisivamente para o agravamento das desigualdades de renda. 

Em 1990, a distribuição de renda nacional concentrava-se 
entre os 10% mais ricos, que se apropriaram de quase metade do 
total de rendimentos- 48,0% --, num quadro dos mais perversos, 
senão o mais perverso, em qualquer comparação com outros países. 

Os indicadores sociais não deixam dúvidas: a cada ano, 
cresce o número de famintos, desabrigados, analfabetos e doentes 
no Pais. O crescimento econômico de 1993, que deve se repetir 
este ano com o Plano Real, não chegou aos excluídos. Ao contrá­
rio, investimentos federais em saúde, educação, saneamento e ha­
bitação têm sido reduzidos a cada Orçamento, ou aplicados inade­
quadamente. 

Apesar de tudo isso, as últimas eleições demonstraram que 
aqueles que mais sofrem as conseqüências dessas injustiças, dessa 
prática criminosa do exerci cio do poder, os que fazem parte das 
classes "D" e ''E11

, são majoritariamente eleitores daqueles que os 
levaram a esta situação de miséria. Desorientados e mal infonna­
dos, acabam por eleger representantes que, aqui chegando, votam 
sempre contra qualquer conquista social dos trabalhadores e dos 
excluídos. 

Sr. Presidente, na Comissão lntetpartidãria para modifica­
ção da Lei Partidária e Eleitoral instalada antes da Constituinte, fui 
autor da proposta para o voto do analfabeto. Muitas vezes me 
quesúonei se isso foi um bem ou não. 

Historicamente, o poder de voto era um poder restrito pela 
condição de fortuna. A partir do século XX, o sufrágio tornou-se 
universal, isto é, cada cidadão teve a fruição legal do direito de 
voto, segundo a f6rmula inglesa - a cada homem, um veto. 

As democracias contemporâneas tendem à universalização 
do sufrágio, com a outorga do direito de voto sem restrições deri­
vadas do nascimento, da fortuna ou de capacidade especiaL Esta ê 
a razão pela qual as democracias anglo-saxônicas e as democracias 
latino-americanas de um modo geral concedem o poder de voto ao 
indivíduo, desde que obtenha a maioridade eleitoral. 

No Brasil, a Constituição de 1988 exclui desse direito os es­
trangeiros- que podem. evidentemente, adquiri-lo através da na­
turalização - e, durante o periodo do serviço militar obrigatório, 
os conscritos. Entre os brasileiros privados temporária ou defmiti­
vamente dos direitos políticos, acham·se os absolutamente incapa-
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zes (de acordo com o Código Civil), os condenados criminalmen~ 
te, enquanto durarem os efeitos da sentença. e os que perderem a 
nacionalidade. 

Tais restrições ao direito do voto, porém, não destroem o 
princípio do sufrágio universal, pois derivam de condições ínsupe~ 
ráveis para os indivíduos por elas atingidos. O regime continua a 
ser democrático e o sufrágio continua a ser universal. 

A universalização do sufrágio implita, naturalmente, a con~ 
cessão do direito de voto aos analfabetos. uma incapacidade que 
pode ser removida. Os Estados Unidos não o concedem. mas não 
hã analfabetos praticamente na América do Norte. Entre os paí~s 
que outorgam o direito de voto aos analfabetos, encontram-se a In­
dia, desde 1949, e a Itália, a partir de 1947. 

No Brasil, as estatísticas registraram, em 1990, 30% de 
analfabetos funcionais. Considerando-se que, via de regra, a edu­
cação é um privilégio das classes mais ricas, o sufrágio capacitário 
implicaria restringir o poder de voto para os mais afortunados. 

A demoaacia repousa, essencialmente, na identidade entre 
povo e governo. Desse princípio decorre a ampliação, tanto quanto 
possível, da concessão do direito de voto ao maior número possí~ 
vel de cidadãos, a fim de que se realize essa identidade entre go­
vernantes e governados. 

Sr. Presidente, com um povo analfabeto, doente e faminto, é 
possível falar~se em uma democracia autêntica? 

Para que o voto constitua a legítima expressão da vontade 
do povo, isto é, da soberania nacional, é evidente que deve reves~ 
tir~se de eficácia política, e, ainda, que represente a vontade real 
do eleitor, que 3eja cercado de garantias de autenticidade. Aliadas 
a outras técnicas de participação, as eleições desempenham papel 
importante na realização do princípio democrático. 

Da maneira como o eleitor brasileiro é chamado a votar 
atualmente, é um eno. O analfabeto só poderá votar corretamente, 
nas atuais condições, quando atendermos a dois pressupostos: cé~ 
dula adequada ao voto do analfabeto, com fotografia dos candida­
tos majoritários e cores identificando os partidos. e a democratiza~ 
ção da informação, para ele poder fazer sua escolha conhecendo as 
opiniões e tendências de cada candidato, assim como suas propos~ 
tas de governo, divulgadas, principalmente, através das rádios e te~ 
levisões. 

Como é hoje, sua escolha é induzida, e sua vontade manipu­
lada. Precisamos chegar o quanto antes ao voto distrital misto. que 
permitirá à população local uma informação mais precisa sobre os 
candidatos, a partir de sua maior proximid.<.tde com o eleitor. 

Adaptar o sistema eleitoral ao analfabeto foi uma solução 
provisória e emergencial. Com ·O advento da informãtica, em um 
futuro próximo teremos eleições computadorizadas. O que precisa­
mos alcançar, além da universalização do voto, é a universalização 
do ensino básico. É óbvio que o eleitor alfabetizado sempre terá 
melhores condições de escolher o seu !'epresentante político. 

Se, por um lado, o eleitor precisa manifestar sua escolha de 
fonna exata e indiscu&ível, por outro lado deve ser bem informado 
para escolher bem e livremente seu representante. 

Para a Constituição brasileira. o voto não é apenas um direi­
to, pois é obrigatório, e o Código Eleitoral estabelece sanções para 
os que deixarem de alistar-se ou de votar. Pessoalmente, sou con­
trário ao voto obrigatório. 

Não considero que o eleito perca legitimidade pela absten­
ção. Pior é o que se vê hoje: mesmo com uma legislação detenni­
nando que a eleição seja obtida através da maioria absoluta. mui­
tos conseguem a vitória apesar de seus votos nominais serem infe­
riores à soma dos votos brancos. nulos e abstenções. Em muitos 
casos, a soma dos votos brancos e nulos. sem levar em considera­
ção a abstenção, supera os votos nominais dos eleitos. Isto deixa 

de legitimar as eleições? 
Só deve votar quem queira fazer uma escolha consciente. 

Numa verdadeira democracia, o voto não pode se resumir à me­
morização de um nome divulgado maciçamente pelos meios de 
comunicação. Tampouco se admite como opção democrática pre­
parar o eleitor para marcar o primerro ou o segundo quadradinho 
da cédula eleitoral. 

De acordo com o relatório da ONU, o Brasil tem a pior edu­
cação básica e o maior contingente de analfabetos. Ensino básico 
no Brasil nunca foi prioridade- sempre foi arma eleitoral, nunca 
de ação administrativa. 

Não pode dizer-se democrático um Estado que não assegure 
a cada indivíduo, a cada criança, um banco escolar em que possa 
elevar-se à condição de cidadão. 

Enquanto houver crianças sem escolas e adultos em condi­
ções econômicas e sociais tão precárias, que não JX'SSam instruir­
se, ao menos para poderem tomar parte ativa na vida política da 
Nação, teremos uma democracia apenas teórica. Não basta que o 
ensino seja obrigatório nos textos da lei, mas cumpre, isto sim. que 
o direito à educação assegurado pela Lei Magna seja, na prática, 
uma realidade. 

É preciso repensar a legislação e o sistema eleitoral brasilei­
ro. Alfabetizar é preciso. Mas não basta. É preciso conscientizar o 
eleitor da importância do seu voto, e do seu direito de exigir do 
representante eleito uma atuação condizente com os compromissos 
assumidos durante a campanha. Os candidatos revelaram que bem 
conhecem as mazelas do povo brasileiro. Os eleitores fizer.un a 
sua parte, cumprindo a obrigação cívica-

Agora, é a vez de acompanhar o desempenho daqueles que 
foram eleitos, para que não se desviem dos interesses da maioria 
pobre e desassistida --combate ao desemprego e à desigualdade 
social e maiores investimentos em saúde, alimento, educação, ha­
bitação, transportes e saneamento. Assim espero, para que um dia 
possamos atingir o patamar das verdadeiras democracias. 

Era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR JUTAHY MAGAlllÃES 

A MAGNIFICAÇÃO DA VITÓRIA 

Rubem Azevedo Lima 

21-11-94 

Não é de todo impossível induzir os resultados de uma elei­
ção, graças ao manejo de pesquisas eleitorais e à exploração inteli­
gente do produto desse trabalho nos meios de comunicação de 
massa. Isso acontece, aliás, com muira freqüência, mas de tanto 
acontecer exige cada vez mais esperteza nas trucagens, para conti­
nuar acontecendo. 

Menos comum, após as eleições, é a fabricação de prestígio 
politico, pela manipulação estatística dos resultados do pleito. Esse 
artifício é o que se pode chamar de contrafação construída em 
cima de outra cont:raUação. Seria como construir um prédio de 
cima para baixo, o que por inctivel que pareça. a engenharia políti­
ca é capaz de fazer. 

Há sinais de que isso esteja acontecendo, aparentemente 
com o objetivo de valorizar o cacife político de alguns lideres, no 
Governo Fernando Henrique. Em três das 18 unidades da Federa­
ção- a Bahia, o Maranhão e o Pará- a votação dos governadores 
eleitos no segundo turno eleitoral, respectivamente Paulo Souto, 
Roseana Sarney e Almir Gabriel apesar do voto obrigatório, foi in­
ferior ao número dos eleitores que se abstiveram. 

Almir Gabriel entra na história da construção de castelos no 
ar por acaso. mas seu caso ajuda a entender as razões da engenh~'-
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ria política. Ele teve como adversário o Senador Jarbas Passarinho, 188 por cento. Pelas projeções divulgadas pelo Sindicato dos Ser­
várias vezes Ministro de Estado e ex-Presidente da CPI do Orça- vidores Públicos Federais- SINDISEP, estima-se que, em janeiro 
mento. Mas, do vitorioso no pleito paraense ou de quem o ajudou vindouro, esse número venha a atingir a marca dos 300 por cento. 
a vencer, ninguém diz que deu prova de força política. O Pará pelo Já se considera, ai, o reajuste providos pela Medida Provi-
jeito está fora do mapa de poder, no País. sória D0 583/94, que deu início ao processo de isonomia entre os 

No caso da Bahia e do Maranhão a situação é outra. Os go- três poderes. Nesse ato, previa-se a renegociação de uma segunda 
vernadores ali eleitos- Souto e R<heana- são considerados proje- e complementar parcela. a ser concedida ainda no mês corrente, 
ção do prestígio de seus respectivos sustrntárulos políticos, o ex-~ porquanto os reajustes médios que então se concediam, para servi­
vemadorAntônioCarlooMagalliãeseoex-PresidenteJoséSamey. dores civis e militares, fixavam-se tão-somente entre 12,50 e 23 

Que Rosena e Souto devem a vitória a seus padrinhos polí- por cento. 
ticos é indiscutível. Mas insiste-se em mostrar que Souto se elegeu Não são conhecidos, no çntanto, os estudos direcionados à 
com S 1,18% dos votos apurados, contados os brancos e nulos, e concessão desse reajuste, na data aprazada. Se naquela oportunida­
Roseana, pelos mesmos critérios, oom47,70%. de a equipe econômica alegava insuficiência de receita, agora afrr-

Ambos foram os mais votados no segundo turno e isso de- ma que o Tesouro, uma vez mais, encontra-se por inteiro impossi­
veria bastar, sem exageros nem sonegação de dados estatísticos es- bilitado de atender a qualquer eventual crescimento da despesa. 
senciais do pleito. ~ao se diz que Souto obteve 233S mil votos e A Secretaria do Tesouro Nacional divulgou advertência de 
que houve 455 mil votos brancos e nulos e que, além disso, 2.663 que há, neste exeycício, um déficit de 1 bilhão e 860 milhões de 
mil eleitores não foram às umas. Ou que Roseana foi votada por reais nas verbas reservadas à folha de pagamento do funcionalis-
753 mil eleitores, mas 1.034 mil se abstiveram e que 90 mil vota- mo, a despeito da notável elevação observada no recolhimento das 
raro nulo ou em branco. Portanto, 0 novo governador da Bahia se receitas, o que, desde logo, anula a disponibilidade de recursos 
elegeu, de fato, com o apoio de 31,78% dos votos do eleitorado e para a concessão de reajustes. 
Roseana, com 0 de 28,80% no Maranhão. Nem mais nem menos. Além disso, a autoridade fazendária alinha o argumento de 

que a defesa das diretrizes do Plano Real, hoje ameaçado pela ex-Vistas por inteiro, as estatísticas não tiram o prestígio de 
Antônio Carlos ou de Sarney. Apenas fazem com que 0 cacife de plosão do consumo, constitui obstãculo inarredãvel ao deferimento 
ambos se reduza às proporções exatas que eles não pareçam gigan- de majoração salarial para os servidores públicos, pois que esse se­
tes políticos de Brobdingnag entre liliputianos ou seres normais, ria um fator a contribuir para o agravamento da difícil situação do 
com direito, portanto a fatias maiores do poder. quadro econômico. 

Repete-se, então, o que comentamos aqui em oportunidades 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a palavra anteriores: o funcionalismo público, civil e militar, como sempre, 

ao Sr. Senador João França. é convocado para nova renúncia dos seus direitos, contribuindo as-
O SR. JOÃO FRANÇA (PP-RR. Pronuncia o seguinte dis- sim para que o País venha a superar as dificuldades econômicas 

curso. ) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, entre as primeiras dificul- que há tanto o afligem. 
dades apontadas para a estruturação de sua equipe de governo, o Consignando nossa integral solidariedade à luta do fundo­
Presidente eleito, Fernando Henrique Cardoso relaciona recruta- nalismo público, temos recomendado que o Governo, em lugar de 
menta de pessoal técnico especializado. À vista do nenhum atrati- prender-se a esse tipo de comportamento, deveria atender a uma 
vo das tabelas de retribuição do Exerutivo. não há quem se aven- pauta mínima de reivindicações, nas quais incluem-se, em ordem 
ture ao sacrificio de trocar uma posição financeiramente estãvel na prioritária, o aumento satisfatório e tempestivo das remunerações, 
atividade privada, para aqui se pôr, expondo-se a prejuízos de sig- a reposição das perdas salariais passadas e a instituição de uma po-
nificativa monta, à disposição do Serviço Público. titica remuneratória de caráter permanente. 

Recente esb.ldo sobre a realidade salarial do mercado de Por sinal. o Presidente Itamar Franco, no inicio de seu Go-
emprego no País demonstra que a retribuição paga pela Adminis· vemo, assumiu o compromisso público de criar uma política sala­
tração Pública é muito inferior àquela praticada Pelas empresas de rial para o funcionalismo civil e militar da União, uma vez que, se­
capital particular. A não ser no caso dos empregos dos níveis auxi- gundo estudos técnicos da época, não haveria como transplantar 
liares, nos quais os salários mantêm-se abaixo daqueles pagos pe- para os servidores as regras vigentes para os trabalhadores, em 
las repartições públicas, a remuneração média na iniciativa privada face das peculiaridades justificadoras dos métodos diferenciados 
invariavelmente é superior à estipulada pela União, crescendo na de remuneração. 
medida em que aumentam as exigências de especialização. Em resumo, Sr. Presidente, o problema consiste em que os 

É indesmentível, também, a fuga dos profissionais técnicos seguidos planos econômicos, com suas práticas recessivas intermi­
especializados, que deixam, em grande quantidade, as repartições. náveis, têm determinado perdas cada vez maiores do poder aquisi­
Rumam para as empresas privadas, em busca, no mínimo, de me- tivo do funcionalismo público. Nessas circunstâncias, não sabem 
lhor retribuição. provocando o esvaziamento dos quadros supe- os servidores quando terão um autêntico reajuste de vencimentds, 
ri.ores da Administração. Em muitos casos. essa m.ão-<le-obra, for- porquanto, até hoje, os governos não lograram sequer efetivar as 
mada, treinada e aperfeiçoada no Serviço Público, é perdida em fa- reposições devidas, correspondentes aos índices acumulados da in­
vor de empregos na empresa particular, com a virtude primeira de fiação. 
ser condignamente remunerada. ConseguinteiL.ente. a nossa intetvenção quer enfatizar que a 

Portanto, o apontado problema, que aflige o futuro Presi- questão remuneratória dos servidores civis e militares exige urgen­
dente, relaciona·se com os baixos salários pagos aos setVidores ci- te revisão, com a fmalidade precípua de repor as antigas perdas sa­
vis e militares. Estando próximo o mês de janeiro, data-base da ca- lariais, seguindo-se à imediata majoração das tabelas de vencimen­
tegoria, não se acena com melhorias ·substanciais das tabelas de re- tos, em todos os seus níveis e gm<hla~$. 
muneração e, muito menos, se cogita da devolução, ao funciona- A par disso, contamos com que o Presidente da República 
lismo, das parcelas correspondentes às perdas iiülacionárias. determine o pagamento, ainda ano corrente mês, da parcela rema-

De janeiro do ano em curso. e até outubro, as perdas sala- nescente do reajuste concedido, a título de isonomia, pela Medida 
riais do funcionalismo civil e militar alcançavam o percentual de Provisória n° 583/94. Para a data-base da categoria, que Sua Exce-
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lência decrete percentuais justos de aumento, devolvendo ao fun­
cionalismo, enf"un, as garantias de dignidade que devem caracteri­
zar o exercicio da função pública. 

Era o que tínhamoo a dizer. 

Duranle o discUTso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Chagas Rodrigues, ] 0 Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nahor Jú­
nior, 3°, Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Iúnior)- Sobre a mesa, ofi­
cio que será lido pelo Sr. J• Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. n' 525/94-GLPMDB 

Brasllia, 21 de novembro de 1994 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fun de 

indicar o Senador Iacques Silva para integrar a Comissão de As­
suntos Econômicos - CAE, em substituição ao Senador Onofre 
Quinan. 

Cordialmente, Senador Mauro Benevides, Lider do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Setá feita a substi­
tuição solicitada. 

A Presidê!lcia dispensa, na presente sessão, o periodo desti­
nado à Onlem do Dia, nos termos do art. 174 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Na presente ses­
são, encerrou-se prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Lei do Senado n' 72, de 1994, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, que acrescenta parágrafo ao art. 110, da Lei n' 8.443, de 
16 de julho de 1992 - Lei Orgânica do Tribonal de Contas da 
União, e altera a redação do inciso N do mesmo artigo. 

O Projeto recebeu emenda. 
A matéria será despachada à Comissão de Constituição. 

Justiça e Cidadania para exame da emenda 

É a seguinte a emenda oferecida ao projeto: 

EMENDA N• 1-PLEN 

Dê-se ao art. !'do PLS n'72, de 1994, que altera o art. 110 
da Lei n' 8.443, de 16 de julho de 1992- Lei Orgânica do Tribu­
nal de Contas da União. a seguinte redação: 

"Art. 1'0 art. 110 da Lei n' 8.443, de 16 de julho 
de 1992- Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, 
alterado o inciso IV e acrescido de parágrafo único, pas~ 
sa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 110. . .................. - ...................................... . 
IV - provimento dos cargos em comissão e fim~ 

ções de confiança por servidores do quadro piDprio de 
pessoal, exceto quando aos Gabinetes de Ministro, do 
Procurador-Geral e de Auditor em relação a um Oficial 
de Gabinete e a um Assistente, que serão de livre esco­
lha da autoridade, obedecidos os requisitos legais e regi~ 
mentais. 

................................................................................ 
Parágrafo único. É vedada a nomeação, parn car~ 

gos em comissão, e designação, para funções de con~ 
fiança, de cônjuge, companheiro oo parentes, consangüí­
neos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro 
grau, de Ministro, Auditor ou Membro do Ministério Pú~ 
blico junto ao Tribunal, em atividade ou aposentados há 
menos de cinco anos, exceto de admitidos no quadro 
próprio de pessoal mediante concurso público." 

Justificação 

A presente Emeda mantém a redação original do inciso N 
do art. 110 da Lei n' 8.443/92, acrescentando regra de exceção mí­
nima no que tange ao recrutamento dos auxiliares da autoridade 
nos Gabinetes de Ministro, do Procurador-Geral e de Auditor, na 
estrutura do Tribunal de Contas da União. 

Este acréscimo, puro e simplesmente, permite a configura­
ção, na legislação infraconstitucional, da preferencia pelos seiVi­
dores ocupantes de cargo de carreira técnica ou proftssional pam o 
exercício dos cargos em coDJissão e das funções de confiança con· 
sagxada na Constituição, selll desvirtuar a natureza dos respectivos 
cargos e funções, que têm no fator conflllDça seu principal funda­
mento, uma vez que deixa, à escolha da autoridade, a poosibilidade 
plena de fazer valer taJ citrunstância, na desiguação, com ampla li­
berdade, de servidores a ele ligados mais diretamente. 

A propósito, na constituição dos Gabinetes dos Senadores e 
dos Ministros de Tribonais Superiores, notadamente no Supremo 
Tribunal Federal e no Superior Tribonal de Justiça, vê-se a obe­
diência a esses corolários, com a possibilidade de participação de 
servidores da Casa, de servidores públicos em geral, ou ainda de 
pessoas que não compõem os quadros de pessoal do selVÍÇO públi­
co, no exercício de funções e cargos de confiança, conforme o 
caso. 

Possíveis abusos em direção ao nepotismo, decorrentes da 
natureza da fornta de provimento dos respectivos cargoo e funções, 
são ooibidos pelo parágrafo único acrescentando ao art. 110 da lei 
em questão pelo PLS n' 72, de 1994, o qual ratificamos. 

Eis as razões pelas quais esperamos o apoio dos nobres Pa· 
res à Presente Emenda.; 

Sala das Sessões, 21 de novembro de 1994.- João Rocha. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada mais haven­

do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designado para 
a sessão onlinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 44, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termoo do 

art. 375, VIU, do Regimento Interno 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 44, de 1993 (n' 250/93 na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Independente Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modelada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis~ 
são de Educação: 

- 1 • pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favotá­
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator. Senador Aureo Mello, pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'45, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termoo do 

art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1993 (n' 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Ltda., 
para explorar setViço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 
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Pareceres, proferidos em Plenário. em substituição à Comis~ 
são de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator. Senador Amir Lando, favorá~ 
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 46, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 46, de 1993 (n° 24&'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outoreadà à Rádio Fraternidade 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modnlada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: • 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, fa~ 
vorãvel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 48, DE 1993 
(Incluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n" 264193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Uda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 °pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce~ 

dimentos concernentes à proposição. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 49, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 49, de 1993 (n" 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenãrio, em substituição à Comis­
são de Educação: 

- l 0 pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá­
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 52, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia, nos te:rmos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 52, de 1993 (n" 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada ã Rádio Grande Lago 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui~ 
ção à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão; 
- zo pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 55, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n" 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetã Empreendimen­
tos Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de EduGlção. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 7, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 7, de 1994 (n" 308/Ç3, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., 
para explornr serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição ã Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"9, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o• 9, de 1994 (n" 301/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio de TV Tapajós 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em hlmo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
o• 10, de 1994 (n° 297/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 
com fms exclusivamente educativos, na cidade de Novo Hambur­
go, Estadv do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui~ 



7130 Terça-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção rn Novembro de 1994 

ção à Comissão de Educação. 
- 1 o pronunciamento: Relator. Senador João França, favorá­

vel ao projeto; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° I!, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a pennissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar sctviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu~ 
Jada na cidade de Soroc.aba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator. Sena~ 
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce~ 

dimentos concernentes à proposição. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
a.-t. 375, Vill, do Regimento Interno) 

Votação. em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 18, de 1994 (n° 252193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Aragualna, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W 19,DE 1994 

(Incluido em Ordern do Dia, nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (no 254/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ate que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
p.ua explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são: na Cídade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W23,DE1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 23, de 1994 (n" 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 

Botelho< Uda., para explorar serviçn de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelbos, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 24, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 24, de 1994 (n° 32&'93, na Câmara dos Deputados}, que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 
Vale do Sapucaí para exe(':'Utar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada. com fms exclusivamente educativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W50,DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tezmos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, ern turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo no 50, de 1993 (no 277/93, na Câmara dos Deputados), qne 
aprova o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era 
de Comunicação Lida., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na Cidade de Borraz6polis, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 62, de 1993 (n° 268/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Vila Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 64, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, ern turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 64, de 1993 (0° 275/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato qUe renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/ A para explorar serviçn de radiodifusão de 
sons e iiJlagens (televisão), na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, 
N°69, DE 1993 

(Incluído em Otdem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo n° 69, de 1993 (n° 275/93, na Câmara dos Deputados}, qne 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio 
Emissora Paranaense S/ A para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Londrina, Estado do Para­
ná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
W69,DE 1993 
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(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 69, de 1993 (n• 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pennissão à Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 8, de 1994 (n" 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rãdio Cultura de 
Paulo Afonso Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regiment<- interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 20, de 1994 (n" 266/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a penníssão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atuabnente denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
fu:qüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJEfO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"21, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 21, de 1994 (n• 292/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o alo que renova a peiiilissão da FM Rádio Independente 
de Arcoverde Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Per­
nambuco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"26, DE 1994 

(Inclui.do em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllL parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 26, de 1994 (n" 344, na Câmara dcs Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rádio Campos Dourados FM Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na Cidade de Medianeira, Estado do Paraná. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"39,DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, Vlll, do Regimento interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 39, do I 994 (n" 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda., parn. explorar serviço de radiodifusão s(mora em freqüência 
modulada na Cidade de Alterosa, Estado de Minas Gerais. (De-

pendendo de parecer da Comissão de Edu<:ação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 124, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
an. 336. b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 0° 

124, de 1994 (n• 4.672194, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre a instituição do Sistema 
Nacional de Educação Tecnológica e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 125, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"l25, de !994 (n" 4.468/94, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição e a orga­
nização interna do Tribunal Regional do Trabalho da s• Região, 
com sede em Belém- PA, e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 126, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

DiscUssão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara 
n"I26, de 1994 (n" 4.604/94, na Casa de origem), de iniciativa do 
Ministério Público da União, que inclui as categorias funcionais de 
Auxiliares de Transporte, Administrativo, de Vigilância e Artesa­
nato no Nível de Assistente, e dá outras providências. (Depend­
endo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 3. DE 1994-CN 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n° 3, de 
1994- CN, que dispõe sobre a estrutura administrativa da Comis· 
são Parlamentar Conjunta do Mercosul. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Constituição Justiça e Cidadania.) 

OFÍCIO N" S/72, DE 1994 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, b, do Regimento Interno) 

Oficio n• S/72, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central, encaminhando ao Senado Federal solicitação do Governo 
do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo- LFfP, destina· 
das à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 184, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
184, de 1993 (n° 1.568/91, na Casa de Origem), que dispõe sobre a 
concessão de desconto nos valores dos ingressos em espetáculos 
culturais e artísticos para pessoas idosas ou portadoras de deficiên· 
cia fisica, tendo 

Parecer sob n• 150, de 1994, da Comissão 
-de Assuntos Sociais, favorável com Emendas de noS L e -z 

- CAS, que apresen'.a. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO cução orçamentária, de que !rata o§ 3' do art. 165 da Constituição 
W 27, DE 1991 - (Complementar) Federal. 

Votação, e turno único, do Projeto de Lei do Senado no 27. 
de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de La­
vor, que regulamenta o § 3' do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dã outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

REQUERIMENTO N' 1.302, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 1302, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando. nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n' 83, de 1993, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que altera o art. 48 da Lei D0 4.504, de 10 de novem­
bro de 1964, para permitir a redução do imposto incidente sobre 
terras arrendadas. 

REQUERIMENTON' 1.317,DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 1.317, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regímento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n' 73, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre isenção do Imposto de Renda 
para bolsas de estudos de médicos residentes e remuneração de es­
tudantes em estãgio parn complementação de estudos universitários. 

REQUERIMENTO N' 1318, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1318, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos termos do art. 172, 
L do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n• 92, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que alteca a redação do art. 15 da Lei n' 8.004, de 14 de março de 
1990, que "dispõe sobre transferência de fmanciamento no âmbito 
do Sistema Financeiro da Habitação e dá outras providências". 

REQUERIMENTO N' 1.320, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1320, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos termos do art. 172, 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n' 101, de 1991, de autoria do Senadorlutahy 
Magalhães, que regulamenta o § 3' do art. 43 da Constituição, as­
segurando o incentivo da União à recuperação de terras áridas nas 
regiões de baixa renda, e a cooperação com os pequenos e médios 
proprietários rurais para que suas glebas sejam dotadas de fontes 
de água e de pequena irrigação. e dá outras providências. 

REQUERIMENTO N' 1.321, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1321, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n' 118, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei n' 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que "altera a legislação do Im­
posto de Renda e dá outras providências". 

REQUERIMENTO N• 1.335, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1335, de 
1993, do Senador João Rocha, solicitando, nos-termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n• 388, de 1991, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o relatório resumido da exe-

REQUERIMENTO N' 484, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento D0 484, de 1994, 
do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a 
convocação do Presidente e do Secretário do Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar (CONSEA), Dom Manro Morelli, Bispo 
de Duque de Caxias e Doutor Herllert de Souza (Betinho ), para 
prestar, perante o Plenário do Senado Federal, esclarecimentos so­
bre o quadro de mortalidade infantil no Brasil, especiahnente nas 
regiões mais pobres, e apresentar as sugestões e medidas que o ór­
gão proporá ao Senhor Presidente da República, com vista a en­
frentar tão grave questão. 

REQUERIMENTO W 680, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 680, de 1994, 
solicitando nos termos do art. 336, c, do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Resolução n' 122, de 1993, que cria a Co­
missão de Ciência e Tecnologia. 

REQUERIMENTO N' 681, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 681, de 1994, 
do Senador Júlio Campos, solicitando, nos termos do art. 172, in­
ciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Pro­
jeto de Resolução n' 56, de 1994, de iniciativa da Contissão Dire­
tora, que ratifica a incoiJ)Ol"ação de vantagens dos setvidores do 
Cegraf e Prodasen. 

REQUERIMENTO N' 762, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 762, de 1994, 
do Senador Dario Pereira, solicitando, nos termos do art. 172, inci­
so I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Proje­
to de Lei da Cãmara n• 121, de 1994 (n• 2.981/93, na casa de ori­
gem), que disciplina a extração, industrialização, utilização, co­
mercialização e transporte do asbesto/amianto e dos pnxlutos que 
o contenham. bem como das fibras naturais e artificiais, de qual­
quer origem, utilizadas para o mesmo fun, e dá outras providên­
cias, cujo prazo na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura já se 
acha esgotado. 

REQUERIMENTO N' 783, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 783, de 1994, 
do Senador César Dias, solicitando, nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n' 112, de 1993, de sua autoria, que altem o art. 
19 da Lei n' 6.!XJJn3, dispondo sobre o processo para a demarca­
ção de terras indígenas, e dâ outras providências. 

REQUERIMENTO N' 792, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 792, de 1994, 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n' 5, de 1994, de sua autoria, que dispõe 
sobre a responsabilidade da empresa na promoção da saúde de 
seus empregados e dâ outras providências. 

REQUERIMENTO W 794, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 794, de 1994, 
do Senador Jutahy Magalhães, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inclusão de Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n' 145, de 1992, de sua autoria, que defi­
ne crimes contra a apuração de fatós em Comissão Parlamentar de 
Inquérito e dá oulras providências. 
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REQUERIMENTO No 809, DE 1994 PROJETO DE LEI DO SENADO 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 809, de 1994, 
do Senador João Calmon. solicitando, nos termos regimentais, 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 64. de 1993, que acres­
centa artigo à Lei n° 7.170. de 14 de derembro de 1983, que "defi­
ne os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social, 
estabelece seu processo e julgamento e dá outras providências", 
seja ouvida. também, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W28DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"28, de 1994 (n° 3383/92, na Casa de origem), que acrescenta pa· 
rágmfo ao art. 442 da Consolidação das Leis do Trabalho CLT 
para declarar a inexistência de vínculo empregatício entre as coo­
perativas e seus associados, tendo 

Parecer favorável, sob no 196, de 1994, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W90,DE1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"JO, de 1994 (n° 1377/91, na Casa de origem), que cria o Sistema 
Educacional Desportivo Bmsileiro, integrado ao Sistema Brasilei­
ro de Desporto, tendo 

Parecer favorável de Plenário, Relator: Senador Mauro Be­
nevides, em substituição à Comissão de Educação. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

W 142, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n°142, de 1993, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, que 
acrescenta parágrafos ao art. 259 da Lei n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990, que "dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescen­
te, e dá outras providências", tendo 

Parecer de Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, favorável com emenda de redação que apresenta, em substi­
tuição à Comissão de Assuntos Sociais. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W39,DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara n° 39·, de 1993 (n° 1.809/89, na 
Casa de origem), que a1tera a redação do parágrafo único do art. 
354 da Consolidação das Lei do Tmbalho. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

W 232, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 

I 72, I do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n° 232, de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que autoriza o Poder Executivo a definir 
as tenas indispensáveis à preseiVação ambiental, integrantes dos 
bens da União e dos Estados, na forma do art. 23, VI e VII, combi­
nado com o art. 24, VI. da Constituição FederaL (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Sociais.) 

W 160, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno 

Projeto de Lei do Senado n° 160, de 1992, de autoria da Se­
nadora Júnia Marise, que submete a nomeação do Secretário da 
Receita Federal à prévia aprovação do Senado. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 161, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n° 161, de 1992, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalh!es, que dispõe sobre o tratamento tributário 
aplicável aos bens produzidos no Brasil e destinados à pesquisa 
científica e tecnológica. (Dependendo de parecer da Comissão de 
Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 147, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n° 147, de 1993, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que determina que os Institutos Médico­
Legais crnnuniquem à Fundação Centro Brasileiro para a Infância 
e Adolescência as mortes violentas ocorridas com crianças e ado­
lescentes. (Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais.) 

O SR. PRESIDENTE- (Nabor Júnior)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às J5h49min.) 

ATOS DO PRFSIDENTE 
ATO DO PRESIDENTE N° 345, DE 1994 

Aprova os Quadro de Detalhamento de Despe­
sa fixada nos Orçamentos do Senado Federa~ CE­
GRAF, Prodasen e respectivos Fundos, para o exer­
cício de 1994. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo em vista o disposto 
no artigo 57, parágrafo 2°, da Lei n• 8.933, de 9 de novembro de 
I 994, resolve: 

Art. lo Ficam aprovado os Quadros de Detalhamento da 
Despesa fixadas nos Orçamentos das Unidades a seguir relaciona­
das, que com este baixa 

2.101 - Senado Federal 

2.102- Centro Gráfico do Senado Federal 
2.103 - Centro de Informática e Processamento de Dados 

do Senado Federal 

2.901 - Fundo Especial do Senado Federal 
2.902- Fundo do Centro Gráfico do Senado Federal 
2.903 - Fundo do Centro de Informática e Processamento 

de Dados do Senado Federal 
Art. 2:' Este Alo entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os efeitos ao dia 1 o de janeiro de 1994. 
Senado Federal, 17 de novembro de 1994. - Senador Hu­

mecto Lucema, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N" 346, DE 1994 ATO DO PRESIDENTE N' 350, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou. 
torgada pelo Ato da Comissão Diretora 0° 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta doProc. 007.857/94-2, e de acordo com a ReSO­
lução do Senado Federal n° 42, de 1993, e com o Ato da Comissão 
Diretora n" 53, de 1993, resolve nomear FERNANDO LUCAS 
PINTO para o cargo de Técnico Legislativo - Nível IL Área de 
Polícia, Segurança e Transporte, Especialidade de Transporte, Pa­
drão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de 
aprovaç.'lo em concurso público, homologado pelo Ato do Presi­
dente n° 262, de 1992, publicado no Diário Oficial da União, Se­
ção I, de 30 de junho de 1992, com prazo de validade prorrogado 
pelo Ato da Comissão Diretom n' li, de 15 de junho de 1994. 

Senado Fedeml, 21 de novembro de 1994. - Senador Hu­
mccto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 347, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6', § 2', da Resolução n' 42, de 1993, e 
de acordo com o que consta do processo n° 019.875/94-0, resolve 
designar JOSÉ MARCOS FERREffiA FONSECA, Técnico Le­
gislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível 
!I, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Serodo Federnl, para subs­
tituir o Diretor da Subsecretaria de Anais do Congresso Nacional, 
no período de 2 a 31-1-95, durnnte o afastamento do titular, em 
goro de férias. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1994.- Senador Hu­
mecto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 348, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6", § 2', da Resolução n' 42, de 1993, e 
de acordo com o que consta do processo n° 019.632194-0, resolve 
designar RAQUEL CARDOSO CHAVES, Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, Nível !I, Classe Especial, Padrão 4 M23, du 
Quadro de Pessoal do Centro Gráfico do Senado Federnl, parn 
substituir o Diretor rla Subsecretaria de Análise no periodo de 31-
10-94 a 19-ll-94, durante o afastamento do titular, em goro de férias. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1994.- Senador Hu· 
mecto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 349, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe f0i outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 019.552/94.7, resolve aposentar, voluntariamente) VAS­
TOALDO BARBOSA DA SH. V A. Técnico Legislativo, Arca de 
!nstalações, Equipamentos, Ocupação e Ambientação de Espaço 
Físico e Serviços Gerais, Nível H Padrão 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso TIL alínea a, da 
Constituição da República Federaúva do Brasil, combinado com 
os artigos 186, inciso IIL allnea a, 1993; e 67, da Lei n' 8.112, de 
1990, bern assim com a Resolução SF n' 77, de 1992, e os artigos 
34 § 2', e 37, da Resolução (SF) n' 42, de 1993, com proventos in­
tegrais, observado o disposto no art. 37, inciso XL da Constituição 
Federnl. 

Senado Fedem!, 21 de novembro de 1994. -Senador Hu­
mecto Lucerna, Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6', § 2', da Resolução n', de !993,.e de 
acordo com o que consta do Processo n°019.500/94-7, resolve de­
signar ANA LUCIA A YRES KALUME REIS, Analista Legislati­
vo, Área de Comunicação Social, Eventos e Contatos, Nível lll, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federnl, parn substi­
tuir a Diretoria da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do 
Congresso Nacional, no periodo de 2 a 2!-11-94, durante o afasta­
mento da titular, em gozo de férias. 

Senado Fedem!, 21 de novembro de 1994.- Senador Hu­
mecto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 351, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pel~ artigo 6', § 2', da Resolução n' 42, de 1993, 
resolve designar CLAUDIA SElXAS ALVES, Técnico de Indús­
tria Gráfica Legislativa, Nível ll, Padriio 22, do Quadro de Pessoal 
do CEGRAF, para exercer a função comissionada de· Assessor, 
Sim bolo FC-7, do Quadro de Pessoal do Senado Federnl. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1994.- SenadorHu­
mecto Lucerna, Presidente. 

A TODO PRESIDENTE N'352,DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições 
regimentais e regulamentares, e de confonnidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
torn n' 2, de 1973, resolve, designar GLAUCENl NUNES DE 
SOUZA HOFFMANN, Analista Legislativo, Nível ill, Padliio 45, 
Área de Orçamento Públíoo, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, para substituir a titular da Secretaria de Controle Interno no 
periodo de 19 aJO de dezembro de 1994. 

Senado Fedem!, 21 de novembro de 1994. - Senador Hu­
mecto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 353, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a delegação de competência que llie foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretorn n' 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta do Proc. n' 002.011/94-8, e de acordo com a 
Resolução do Senado Federnl n' 42, de 1993, e com o Ato da Co­
missão Diretorn n• 53, de 1993, resolve nomear RAUF ANDRA· 
DE MENDONÇA, JOSÉ LUIZ CAMA...~GO DA COSTA e DA VI 
RIBEffiO DE OUVEIRA JÚNIOR para a cargo de Técnico Le­
gislativo- Nível IL Área de Polícia, Segnrançu e Transporte, Es­
pecialidade de Segnrnnçu, Padriio 16, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, ho­
mologado pelo Ato do Presidente, n• 48 de 1994, publicado no 
Diário Ofidal da União, Seção I, de 9 de fevereiro de 1994, com 
prnw de validade prorrogado pelo Ato da Comissão Diretora n' 
17, de 31 de agosto de 1994. 

Senado Federn1, 21 de novembro de 1994.- Senador Hn· 
mecto Lucerna, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 354, DE 1994 

O Presidente do Senado Federnl, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretorn n' 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta do Processo n' 015.775/94-1, e de acordo com a 
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Resolução do Senado Federal n• 42, de 1993, e oom o Ato da Co-­
missão Diretora D0 53, de 1993, resolve nomear JOSÉ FERNAN­
DES NEI'O para o cargo de Assessor Legislativo- Nível llL Área 
de Assessoramento Legislativo, Padrão 42, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, em virtude de aprovação em.concurso público, 
homologado pelo Ato do Presidente n• 57, de 1993, publicado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção ll, de 2 de fevereiro de 
1993, e no Diário Oficial da União, Seção I, de 5 de fevereiro de 
1993, observada a ordem de classificação da Área Doze. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1994.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 355, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
em conformidade com a delegação de competência que lhe foi ou­
torgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, tendo em 
vista o que consta do Processo D0 004.647/94-7, e de acordo com a 
Resolução do Senado Federal n• 42, de 1993, e co~ o Ato da Co­
missão Diretora n• 53, de 1993, resolve nomear JOAO BATISTA 
DE MIRANDA TORRES para o cargo de Assessor Legislativo­
Nível 111, Área de Assessoramento Legislativo, Padrão 42, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente n° 57, 
de 1993, publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção IL 
de 2 de fevereiro de 1993, e no Diário Oficial da União, Seção I, 
de 5 de fevereiro de 1993, observada a ordem de classificação da 
Área Doze. 

Senado Fedem!, 21 de novembro de 1994.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 356, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de confonnidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pr<>­
ces~ D

0 0~9.822/94-4, resolve aposentar, voluntariamente, 
CLAUDIO JULIO FREITAS CARNEIRO, Analista Legislativo, 
Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível Ill, Padrãp 
45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 
40, inciso IIL alínea a, da Constituição da República Federaliva do 
Brasil, combinado com os artigos 186, inciso m, alínea a, 193, e 
67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2°, e 
37, da Resolução (SF) n• 42, de 1993, com provemos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constiruição Fe­
deral. 

Senado Federal, 21 de novembro de 1994.- Senador Hum· 
berto Lucena. Presidente. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DffiETOR-GERAL N" 136, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Ato do Presidente n° 252, de 
1993, e tendo em vista o que oonsta do Processo n• 002.010/93-3. 
resolve homologar, para fms do disposto no artigo 20 da Lei n( 
8.112, de 1990, a avaliação de desempenho dos seguintes servido­
res em estágio probatório: 

Nome do( a) Servidor( a) 
Gilson Dantas de Santana 
Arão Fernandes Bulhões 
José Mario Simil Cordeiro 
Antonio Marcos Mousinho da Sousa 
José Roberto Bassul Campos 
Álvaro Abneida de Brito 
Francisco Eugenio Machado Arcanjo 
Helena Maria de Freitas Chagas 
Fernando Antonio Lyrio Silva 
Marcelo Lucio Ouoni de Castro 
Stelson Santos Ponce de Azevedo 
Angelina Abneida Silva 
Marcos Francisco Reimann 
João Alves de Carvalho Neto 

Matricula 
04.812 
04.815 
04.816 
04.826 
04.829 
04.831 
04.832 
04.834 
04.835 
04.836 
04.837 
04.839 
04.845 
04.847 

Média Final 
186 
185 
188 
188 
188 
188 
188 
188 
188 
188 
188 
188 
188 

188 

Senado Federal, 18 de novembro de 1994.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral do Senado Federal. 

ATO DO DffiETOR-GERAL N• 137, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 2°, do 
Ato n° 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: · 

Art. 1 () Designar os servidores Tadeu Izidro Patrocínio de 
Moraes (matricula n• 3180) e Carlos Magno Fagundes Fmnci (ma­
tricula n° 2369) gestores, titular e substituto, respectivamente, do 
Contrato n° 046, de 1994, celebrado entre o Senado Federal e a 
empresa Método Empreendimentos de Engenharia Uda., para "re­
forma dos gabinetes n°s 07 a 14 dos Senhores Senadores, localiza­
dos no Térreo do Bloco "A" do Anexo li do Senado Federar•. 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 21 de novembro de 1994. - Manoel Vilela de Maga· 

lbães, Diretor -Geral. 



MESA VIce-Lideres LIDERANÇA DO PDT 

Presidente Cid Sabóia de Carvalho 

Humberto Lucena _ PMDB - PB Gariba1di Alves Filho 
Li der 

José Fogaça Magno Bacelar 
1° Vice-Presidente Ronaldo Aragão 

Cllaga. Rodrigues_ PSDB - PI Mamueto de Lavor Vice-Lide r 

'1! Vice-Presidente 
Antônio Mariz 
Aluizio Bezerra 

Nelson Wedekín 

Levy Dias _ PPR _MS Gilberto Miranda LIDERANÇA DO PRN 
lacques Silva 

t• Secretário 
LIDERANÇA DO PSDB 

Lide r 

Júlio Camp~ _ PFL _ MT Ney Maranhão 

2° Secretário 
Lider 

Naboc Júnior _PMDB _AC 
Mário Covas 

VIce-Li der 

Áureo Mello 

J• Secretário 
Vlce-Lideres 

I únia Marise _PDT _MG 
Jmahy Magalhães LIDERANÇA DO PP 

Almir Gabriel 

4° Secretário Mauricio Corrêa Lide r 

Nelson Wedekin _PDT _SC 
LIDERANÇA DO PF!. 

Irapuan Çaçta Júnior 

LIDERANÇA DO PPR 

Suplentes de Secretãrlo Lider 

Lavoisier Maia _PDT _RN Marco Maciel Lide r 

Lucidio Portella _PPR_PI Vlce-Uder 
Epitácio Cafeteira 

Car}aç Patrocínio _PF!._ TO 
Odacir Soares Vice-Lideres 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
Guilhenne Palmeira Moisés Abrão 

JoãoRoàla Affonso Camargo 

Uder LIDERANÇA DO PSB 
Esperidião Amim 

Pedro Simon Lfder 
LIDERANÇA DO PT 

Vlce-Lfderes José Paulo Bisol Lider 
lmahyMagalhães 
Mauricio Corrêa 

LIDERANÇA DO PTB Eduardo Suplicy 

LiDERANÇA DO PMDB 
Li der LiDERANÇA DO PMN 

loo.as Pinbho 
Lider 

Li der Vlce--Uder 

Mauro Benevides Valmir Campelo 
Francisco Rollemberg 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA Márcio Lacerda MT-3029 Vago 

E CIDADANIA _CCJ Vago Vago 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
PFL 

Presidente: Iram Saraiva Lourival Baptista SE-3027/28 Qario Pereira RN-3<:9&'99 
V ICe-Presidente: Magno Bacelar João Rocha T0-.«:>71172 Alvaro Pacheco PI-3C@SI87 

Oda:ir Soares R0-3218119 Bel!oParga MA-3069170 

'fitnllll"e'i Suplmtes Marco Maciel PE-3197/99 Hydekd Freitas RJ-3~2/83 
Carlcs Patrocínio T0-40.58/68 Elcio Alvares ES-3131/32 

PMDB Francisco Rollemberg SE-3032133 Guilherme Pal~ira AL-3245/46 

AmirLando R0-3illll2 César Dias RR-3064165 PSDB 
Cid S. de Carvalho CE-3058/59 Mansueto de Lavor PE-3183/84 
José Fogaça RS-3077178 Garihaldi A. Fí!ho RN-4382192 Almir Gabriel PA-3145/46 Dirceu Carrriro SC-3179180 

lram Saraiva G0-3134/35 Gilberto Miranda AM-3104105 Beni Veras CE-3242143 EvaBlay SP-3IJ7/l8 

Nelson Carneiro RJ-3:XJ9/10 Mareio La:erda MT-3029/30 Jutahy Magalhães BA-3171172 Teotônio V. Filho AL-<WJ93/94 

Antônio Mariz PB-4345/46 Aluízio Bezerra AC-3!5&159 PTB PedroSimon RS-323G'31 Divaldo Sw-uagy AL-3185/86 
Wilson Martins MS-3114/15 Alfredo Campos MG-3237/38 Marlure Pinto RR-4062'63 Valmir Campelo DF-3188/S9 

PFL Affonso Camargo PR-3062'63 Luiz Alberto Oliviera PR-4059160 
Jonas Pinheiro AP-3206/(17 Carlos De 'Carli AM-3079/81 

Josaphat Marinho BA-3173174 Hydekd Freitas RJ-3002'83 PDT 
Francisco Rollemberg SE-3032133 M:uco Mociel PE-3197/98 
Carlos Patrocínio T0-4)5!!168 Henrique Almeida SP-3191192 Lavoisier Maia RN-3240'41 Nelson Wedekin SC-315ll53 
Odxir Soares R0-321&119 Lourival Baptista SE-X27/28 
E:Jcio Alvares ES-31 31/32 João Rocha T0-4071172 PRN 

?SOB ~a!danha Derzi MS-4215/16 Ney Maranhão PE-3101/02 

EvaBlay SP-3119/X) Almir Gabriel PA-3145/46 
AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 

Jutahy Magalhães BA-3171/72 Teotônio Vilela Filho AL-4093/94 PDC 
Mário Covas SP-31 nns Vago 

PTB 
Epitácio Cafeteira MA-.«:>73174 Moisés Abrão T0-3136137 

PDS 
Luiz Alberto PR-4059/60 AffomoCamargo PR-3062/63 
Qu-la; De'Carli AM-3079/80 Loun:mberg N. Rocha MT-3035136 Lucídio Portella Pl-3055157 Jarbas Passarinho PA-3022/23 

PDT PSB /PT 

Magno Ba:elar MA-3073/74 Lavoisier Maia RN-3239140 Eduardo Suplicy SP-3213115 J~ Paulo Bisol RS-3224125 

PRN PP 

Aureo Mello AM-3091192 ·..:ey Maranhão PE-3101/02 Pedro Teixeira DF-3127/28 MeimFilho DF-3221/22 

PDC Secretário: Luiz Claúdio/Vera Lúcia 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Gersoo. Camata ES-3203104 Telefones: Secretaria: 3515116/4354/3341 
Sala de retmiôes: 3652 

PDS Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 

Esperidião Amin SC-4X>6'07 Jarbas Passarinho PA-3022/24 
Sala n<~ 09 _Ala Alexandre Costa 

PP COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

Pedro 1 .,_,xeira DF-3127/28 João Frnn;:a RR-3067/68 (27 Titulares e 27 Suplentes) 

Secretária: V era Lúcia Larerda Nunes _ Ramais 3972 e 3987 
Presidente: João Rocha 

Reuniões: Quartas-feiras, às lO horas 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

I.ocal: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa Titulares SuplentfS 
Anexo das Comissões_ Ramal 4315 

PMDB 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS CAS 

Ronan Tito MG-3038/39/-«l Mauro Bem:vides CE-3194/95 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
Garibaldi A. Filho RN-4382/92 Jot.é Fogaça RS-3077/78 
Ruy Bacelar BA-3161162 Aaviano Melo AC-3493194 

Presidente: Beni V eras Ronaldo Aragão RR-4052/5.~ Cid S. de Carvalho CE-3058/59 
Vice-Presidente: Lourival Baptista César Dias R0~3064165166 Juvêncio Dias PA-30:"m4393 

Mansueto de Lavoc PE·3182l83/84 PedroSinxm RS-3230'32 

Titulatcs Suplentes Aiuírio Bezerra AC-315&'59 Divaldo Suru.agy AL-3185/86 
Gilberto Miranda AM-3104105 João Calmon ES-3154/56 
Oncíre Quinan G0-3148/50 Wilson Martins MS-3114115 

PMDB PFL 
Amlr I .ando R0-3111/12 Aluízio Bezerra AC-315&'59 

Carlos Patr<Xínio T0-.«:>58/68 Odacir Soares R0-3218119 
Antônio Mariz PB-4345146 João Calmon ES-3154/55 
C'és::c- Oi.~-~ RR-3064'65 Onofre Quinan G0-3148/49 Raimundo Lira PB-32J/02 J}ello Parga MA-30@/70 

Or.l Sat>6ia de CaNal h o L'E-3058/00 Pedro Simon RS-323G'32 Hemique Alrreids AP~3!9li92J93 Alvaro Pacheco PI-3085187 

Div"lldo Suruagy AL-3180/85 J~é Fogaça RS-3077/78 Dario Pereira RN-309&199 Elcio Alvares ES-3131132 

Ju.,.êncio !)ias MA-30:Qf4393 Rooan Tito MG-3038/39 João Rocha MA-4071/72 JQ>aphat Marinho BA-3173o'75 

kut13ido Aragão RR-4052'53 Nelson Carneiro RJ-3X>9/l0 
Garibaldi A. Filho RN-4382'92 Inun Saraiva G0-3133134 



Beni Veras 
Ja;é Riclta 
Mário Covas 

Affonso Camargo 
Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 

Magno Ba::elar 

Albano Frn~o 
Ney Maranhão 

Moisés Abria 

Espendiãc Amin 

Meira Filho 

Edumdo'Suplicy 

PSDB 

CE-3242/43/44 
PR-3l6:Y64 
sP-31 nns 

Almir Gabriel 
Dirceu Carreiro 
Vago 

PTB 
PR-3062163 Louremberg N. Rocha 
DF-3188/89/4061 Luiz A. Oliveira 
AP-320007 Marluce Pinlo 

PDT 

MA-3074175 Lavoisier Maia 

Pll.N 

SE-4055/56 Saldanha Derzi 
PE-3101102 Aun:o Mello 

PDC 

G0-3136'37/3522 Gerson Camata 

PDS 

SC-4:.U&07 Jarbas Passarinho 

pp 

DF-3222105 Impuan C. Júnior 

PT/PSB 

3213115116 Ja;é Paulo Bisol 

Se(!retário: Dirceu Vieira M. Filho 
Ramais: 311-3515/3516/435413341 
Rewüões: Terças-feiras, às 10 horas 

PA-3145147 
SC-3179180 

MT-.?{)35/36 
PR--«}59/f::O 
RR-4062163 

RN-3239/40 

MS-4215/18 
AM-309ll92 

ES-33:13104 

PA-3022'24 

G0-3~9190 

3224/25 

Local: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa _ Ramal 
4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL CRE 

Titulares 

Ronan Tito 
Alfredo Campos 
Nelson Canriro 
Divaldo Suruagy 
João Calmon 
Ruy Bacelar 

Gui\henne Palmeim 
Hydekel Freitas 
lplrival Baptista 
Alvaro Pa:h~o 

Dirceu carneiro 
José Richa 

Luiz A. Oliveira 
Martuce Pinto 

Dan::y Ribeiro 

Albano Fran::o 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Prestdente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

M 0-30 39/ «> 
MG-3237/38 
RJ-320<}}10 
AL-3185/86 
ES-3154/55 
BA-3160'61 

AL-3245146 
RS-3064'65 
SE-3027/28 
PI-30&5186 

SC-3179/80 
PR-3163/64 

PR-405&/59 
RR-4062/63 

RJ-413CY31 

SE-«J55/56 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Bercvides 
rnianoMelo 
Garibaldi A. Filho 
Marnueto d.: Lavor 
Gilberto Miranda 
Cesar Dias 

PFL 

Fran:iscoRollemberg 
Ja;aphat Marinho 
Raimundo Lira 
Man:o Maciel 

PSDB 

Jutahy Magalhães 
EvaBlay 

PTB 
Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 

PDT 

Magno Bacelar 

PRN 
Saldanha Derzi 

CE-3052/53 
AC-3493194 
RN-4382/92 
PE-3182'83 
AM-3104'05 
RR-3064165 

SE-3032/34 
BA-3173/74 
PB-3200/3201 
PE-3197/98 

BA-31 71/72 
SP-3119120 

DF-318&189 
AP-3206'07 

MA-3074'75 

MS-3255/4215 

PDC 

Ger.;oo Camata ES-3203/04 Epitkio Cafdeir-a 

pp 

Ir:apuan Costa Júnior 30!18130R9 Pedro Tci xeim 

PDS 

Jarbas Passarinho PA-302212l I .ucidio p,rtc!la 

Secretário: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 e 349'7 
Reuniões: Quintas-feiras, ã.~ 10 horas 
Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Cot.1.a Anexo das 
Conussões _Ramal 3546 

TilulaTes 

Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bez.en'a 
Onofre Quinan 
Gilberto Miranda 
Alfredo Campos 
Man:1o Lacerda 
Vago 

Dario Pereira 
Hennque Alm:ida 
Elcio Alvares 
BeiJo Parga 
Hydek.cl PretU'> 

Dirceu Carneiro 
Teotônio V. Filho 
José Richa 

l..oorembergN. R. 
Marluce Pinto 

Lavoisier Maià 

Saldanha Derzi 

Gerson Camatil 

Lucídio Portella 

João Frnrça 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA CI 

(23 Titulares c 23 Suplentes) 
Presidente: Darw Pcre1ra 

VJcc-Presidcnte: Tcotôrúo VIlela Filho 

AC-3493194 
CE-3194'95 
AC-315&159 
G0-3148/49 
AM-3104105 
MG-3237/38 
MT-3029/30 

RN/3098/99 
AP-3191192 
ES-3131/32 
MA-'306917::! 
RJ-3~2183 

SC-3179/SO 
AL-4>93/94 
PR-3163164 

Suplentes 

PMDR 

Am1r I ..anJo 
Ruy B.~celar 
Ronrtldo Ara~:lcl 
Ron:m Tito 
Juvêncio DI.:t-· 
Antonio M;u1.l 
Wilson M:utJ.ns 
Vago 

PFL 

Rmmundo üra 
João Rccha 
Carla; Patrocínio 
Guilhcnrc Palrreira 
Vago 

PSDR 

Bcni Veras 
Jutahy Magalhaes 
Vago 

PTB 
MT-3035136 Affon'>o C.}f'!.:HY,•1 
RR-4062/63 Vago 

PDT 

RN-3239/40 Magno Baoxlar 

PRN 

MT-4215118 AlbanoFmnco 

PDC 

ES-3203/04 MoJ . ...:s Ahr.,., 

PDS 

PI-305956 f:.speridião Amin 

pp 

RR-3067/o& Mciro~ Filho 

Secretário: Celson Parente _ Ramais 35 i 5 L 151 o 
Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandr.: Costa 
Anexo das Comissões Ramal 3286 

!Hl 1::, 
,,,, >li·: '~ 
}il{ ;:'I~~':> I 

~u; '• •1•' 40 
I'' <IJ: .~~ 
l'r't-l.,).,.,-.!41., 

~~!'0--1.145146 

I'B-320l/02 
TO 4')11172 
TO-.tC6S/69 
/,L-3245146 

(.'! }~4:1'4:1 

IIA-~J ?i/72 

SE-4055/SA 

~(. '(.,•(17 



COMISSAO DE EDUCAÇAO _ CE 

Titulares 

JoâoCaJmon 
Flaviano Melo 
M aura Berevides 
Wilson Martins 
Juvêncio Dias 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
PedroSimon 
Iram Saraiva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
ÁJvaro Pacheco 
Raimundo Lira 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
Eva Blay 
Teotônío V. Filho 

(27 Titulares e Tl Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente: Juvêncio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'55 Cid Sabóia de Canralho 
AC-3493/94 Antônio Mariz 
CE-3052153 Onofre Quinan 
MS-3114/15 MarcioLacerda 
PA-3050/4393 Ronaldo Aragão 
PE-3182/83 Amir Lando 
RS-3077178 Ruy Bacelar 
RS-3230/31 Alfredo CalllpQS 
G0-3134135 Nelson Carneiro 

PFL 

BA-3173'74 DarioPereira 
PE-3197/98 Odacir Soares 
PI-3085/86 Francisco Rollemberg 
PB-3201102 Carlos Patrocínio 
MA-3069/72 Henriqoo Almeida 

PSDB 

PA-3!45146 
SP-3ll9120 
AL-4093/94 

Beni V eras 
Mário Covas 
José Richa 

CE-3058/59 
PB-4345/46 
GC-3148149 
RJ-3029/30 
R0-4052153 
R0-311G'Il 
BA-316G'6! 
MG-3237/38 
RJ-3209/10 

RN-309&'99 
R0-32!&'19 
SE-3032133 
T0-4058/68 
AP-3191/92 

CE-3242143 
SP-3177178 
PR-3163/64 

Valmir Campelo 
Jonas Pinheiro 
Louremberg N. R. 

Darcy Ribeiro 

Aureo Mello 
Ney Maranhão 

Moisés Abrão 

Jarbas Passarinho 

Meira Filho 

Eduardo Suplicy 

PTB 

DF-3188/89 
AP-3206/07 
MT-3035/36 

Luiz A. Oliveira 
MarJure Pinto 
Carlos De' Carli 

PDT 

PR-4058/59 
RR-4062163 
AM-3079/80 

RJ-4229/30 MagnoBarelar MA-m4175 

PRN 

AM-3091192 Albano Franco 
PE-3101/02 Saldanha Derzi 

PDC 

SE-4055/56 
MS-4215/18 

t0-3136137 Epitácio Cafeteira MA-4073/14 

PDS 

PA-3022123 Esperidião Amin SC-4206/07 

pp 

DF-3221/22 João França 

PTIPSB 

RR-3067/68 

SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224/25 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramals:349613497 
Retmlões: Quintas-feiras, às 14 horas 
Local: Sala n° 15. Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 

. EDIÇÃO DE HOJE: 52 PÁGINAS 


